
i 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Perceção do risco de Listeria monocytogenes em 

alimentos prontos a consumir (RTE) 

 

 

 

Rodrigo Miguel Costa e Silva  

 

 

 

 

 

 

 

2018 



ii 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



iii 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Perceção do risco de Listeria monocytogenes em 

alimentos prontos a consumir (RTE) 

 

 

Rodrigo Miguel Costa e Silva  

 

 

Dissertação para obtenção do Grau de Mestre em Gestão da Qualidade e 

Segurança Alimentar 
 

 

Dissertação de Mestrado realizada sob a orientação da Doutora Maria Manuel Gil 

Figueiredo Leitão da Silva e coorientação da Doutora Susana Luísa da Custódia 

Machado Mendes 

 

 

 

2018 



iv 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



v 
 

Agradecimentos  

 

 

 

Durante a realização desta dissertação várias pessoas contribuíram de algum modo e 

como tal não posso deixar de lhes agradecer.  

Começo por agradecer à  minha orientadora, Professora Doutora, Maria Manuel Gil 

Figueiredo Leitão da Silva, por toda a orientação, paciência e disponibilidade que 

sempre demonstrou, e que foram fundamentais na construção deste trabalho.  

À minha coorientadora, Professora Doutora, Susana Luísa da Custódia Machado 

Mendes, pela imprescindível ajuda na elaboração da análise estatística e pela sua 

sempre presente disponibilidade e paciência.  

À minha família pelo apoio incondicional, sem o qual não teria sido possível a 

elaboração deste trabalho.  

Por fim, a todos os que me ajudaram na distribuição do questionário, agradeço toda a 

disponibilidade e contribuição.  

Muito obrigado a todos! 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



vi 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



vii 
 

Resumo  

 

No mundo ocidental os estilos de vida avançam tendencialmente no sentido de serem 

cada vez mais ativos.  Acompanhando as alterações dos estilos de vida, surgem novas 

necessidades como a procura de produtos e serviços que os possam suportar ou, de certa 

forma, suavizar. Como forma de resposta às novas necessidades, a indústria alimentar 

tem debruçado a sua atenção no desenvolvimento de um grupo de produtos alimentares 

convenientes e de fácil preparação que permitem ao consumidor maximizar o seu tempo 

de lazer. Estes produtos são vulgarmente designados por alimentos prontos a consumir 

(RTE). Contudo, apesar das vantagens relacionadas com a sua conveniência, estes 

produtos são uma preocupação em termos de segurança alimentar.  

A listeriose é uma doença com uma condição clínica severa e uma elevada taxa de 

mortalidade. Esta é causada pela bactéria Listeria monocytogenes que se encontra 

frequentemente associada aos alimentos RTE, pois permitem a sua proliferação durante 

o processo de produção. 

O objetivo principal desta investigação foi o de avaliar a perceção do consumidor, na 

Região Oeste de Portugal, face ao de risco de Listeria monocytogenes em alimentos 

RTE. Com esta investigação pretendeu-se compreender: i) a perceção do consumidor 

face à segurança de alimentos RTE; ii) a perceção do consumidor face ao risco de 

Listeria monocytogenes em alimentos RTE. 

 

Para tal, procedeu-se à realização de um inquérito por questionário aplicado a uma 

amostra de 457, maioritariamente constituída por indivíduos do sexo feminino, com 

idades compreendidas entre 31 e 40 e com um nível de escolaridade de nível superior. 

Os resultados permitiram constatar que a perceção do consumidor relativamente à 

bactéria Listeria monocytogenes pode ser influenciada pelas características 

sociodemográficas (género e idade) e pelo historial de intoxicações alimentares. O ato 

de reflexão sobre os riscos inerentes a um alimento RTE antes de o consumir 

demonstra-se igualmente como um fator que pode influenciar a perceção de risco do 

consumidor.  Os alimentos RTE mais associados pelo consumidor ao risco de Listeria 

moncytogenes foram os queijos frescos e de pasta mole, patés, frutos do mar fumados e 

refrigerados e produtos à base de carne. Por último, verificou-se que a perceção de risco 
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sobre a Listeria monocytogenes não exerce influencia na decisão de compra de 

alimentos RTE.  

 

Embora a listeriose seja uma doença comum a nível europeu, conclui-se que esta é 

subvalorizada. Atendendo à alteração dos hábitos alimentares com preferência em 

alimentos RTE, ao envelhecimento da população e ao aumento da esperança média de 

vida dos pacientes imunocomprometidos, torna-se evidente a necessidade de intensificar 

a informação fornecida ao consumidor sobre a bactéria Listeria monocytogenes. 

 

Palavras-chave: Listeria monocytogenes, alimentos prontos a consumir (RTE), 

perceção de risco, consumidor 
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Abstract  

 

In the Western world, lifestyles tend to be more and more active. Accompanying these 

lifestyle changes, new needs arise as the demand for new products and services that can 

support those lifestyles. As a response to new needs, the food industry has focused their 

work on the development of a group of convenient food products that allow consumers 

to maximize their free time. These products are called ready-to-eat food (RTE). 

However, despite the advantages related to their convenience, these products are a 

concern in terms of food safety. 

 

Listeriosis is a disease that has a severe clinical condition and a high mortality rate. It is 

caused by the bacterium Listeria monocytogenes, which is often associated with the 

consumption of RTE food that allows the proliferation of the bacterium during their 

production. 

 

The main purpose of this investigation was to evaluate the perception of the consumer 

in the Western Region of Portugal, in relation to the risk of Listeria monocytogenes in 

RTE food. This research aimed to understand: i) the consumer's perception of the safety 

of RTE food; ii) consumer perception of the risk of Listeria monocytogenes in RTE 

foods. 

 

A survey was applied to a sample of 457, mostly composed by female individuals, aged 

31 to 40 and with a superior degree. The results showed that consumer perception of 

Listeria monocytogenes can be influenced by gender, age and food-born illness 

experiences. The reflection on the risks related to RTE food before consuming may also 

influence the consumer's risk perception. As regards, the RTE food most associated to 

the risk of Listeria moncytogenes, are fresh and soft cheeses, pates, smoked and chilled 

seafood and meat products. It was verified that the risk perception of the bacterium 

Listeria monocytogenes does not influence the RTE food purchasing decision.  

 

Although listeriosis is a common disease at European level, it is concluded that it is still 

underestimated. According to the changes of the eating habits with the preference of 

RTE food, the aging of the population and the increasing life expectancy of 
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immunocompromised patients, it becomes evident the need to intensify the information 

provided to the consumer of RTE food about the bacterium Listeria monocytogenes. 

 

Keywords: Listeria monocytogenes, ready-to-eat food (RTE), risk perception, 

consumer 
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1. Introdução  

 

1.1 Segurança Alimentar  
 

 

A segurança alimentar representa na sociedade atual um problema complexo com um 

forte impacto na indústria alimentar e na economia em geral (Raspor, 2008). Numa 

sociedade caraterizada pela abundância, progresso científico e técnico, o conhecimento 

sobre o impacto negativo das doenças de origem alimentar encontra-se bem 

estabelecido contribuindo, de certa forma, para uma inquietação por parte do 

consumidor em relação à segurança alimentar no geral (Cunha, 2010). 

São diversas as definições de um alimento seguro. Sob o ponto de vista nutricional um 

alimento seguro é aquele que contém os nutrientes que o consumidor necessita para 

prevenir a longo prazo doenças e promover a saúde e longevidade.  Por outro lado, e sob 

a perspetiva da segurança alimentar, o alimento seguro é aquele que se encontra isento 

não só de toxinas, pesticidas, agentes químicos e físicos, mas também de agentes 

microbiológicos (Roberts, 2001). De acordo com a norma ISO 22000:2005, considera-

se que um alimento é seguro quando não causa danos ao consumidor, quando preparado 

e/ou ingerido de acordo com a utilização prevista. Este conceito encontra-se 

inteiramente relacionado com a possível ocorrência de perigos biológicos, químicos ou 

físicos, ou ainda com a capacidade que o alimento possui de causar efeitos nefastos à 

saúde.   

 

Durante as últimas décadas, as continuas alterações nos métodos de produção alimentar 

e a necessidade de mudança nos hábitos alimentares dos consumidores, como resultado 

da adoção de estilos de vida mais ativos, têm contribuindo para uma mudança gradual 

no comportamento dos consumidores na União Europeia (Marvin et al, 2009; Sofos 

2008). Apesar do consumidor procurar alimentos caraterizados pela rapidez de 

confeção/preparação e conveniência este, em geral, demonstra ser mais preocupado e 

revela um interesse superior sobre as questões relacionadas com a segurança, origem e 

qualidade dos produtos alimentares (Moura, 2006). Por outras palavras, o consumidor 

atual procura produtos que lhe transmitam confiança em termos nutricionais e que ao 

mesmo tempo sejam seguros, ou seja, não causem danos na sua saúde (Raspor, 2008).  
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Apesar de toda a legislação existente, nos últimos anos, as repetidas ocorrências de 

crises alimentares e o seu mediatismo têm afetado negativamente a confiança dos 

consumidores em relação aos produtos alimentares e à indústria alimentar no geral 

(Tiozzo et al, 2017). Por outro lado, a modernização dos métodos de produção, tem 

levado também a um decréscimo de confiança por parte do consumidor em relação à 

indústria alimentar, muitas vezes por desconhecimento dos mesmos (Miles et al, 1999; 

Sirieix et al, 2007; Cunha, 2010). Estes factos, condicionam o comportamento de 

compra, pois os fatores emocionais dos consumidores (motivações, personalidade e 

perceções) interferem no comportamento de compra dos mesmos. Assim, é de extrema 

importância o conhecimento da perceção que o consumidor tem sobre a segurança de 

alimentos específicos, permitindo assim que as empresas do setor e as entidades 

governamentais possam atuar de acordo. 

 

 

1.2 Risco alimentar: perigos biológicos associados aos alimentos 

prontos a consumir (RTE)  
 

 
No mundo ocidental os estilos de vida avançam tendencialmente no sentido de serem 

cada vez mais ativos. O consumidor atual é caracterizado por trabalhar durante longos 

períodos, despender grande parte do seu dia em deslocações e, consequentemente, 

manifestar um maior desejo por maximizar o seu tempo de lazer que aparenta estar cada 

vez mais comprometido. Acompanhando estas alterações relacionadas com os estilos de 

vida, surgem novas necessidades como a procura de produtos e serviços que os possam 

suportar ou, de certa forma, suavizar (Datamonitor, 2007).  

 

Como forma de resposta às novas necessidades do consumidor, a indústria alimentar 

tem debruçado a sua atenção no desenvolvimento de um grupo de produtos alimentares 

convenientes e de fácil preparação que permitem ao consumidor rentabilizar o seu 

tempo. Estes produtos são designados alimentos prontos a consumir (RTE) que são 

compreendidos como “alimentos destinados ao consumo humano que não necessitam de 

ser cozinhados ou sujeitos a outro processamento para eliminar ou reduzir os 

microorganismos presentes nos mesmos a níveis aceitáveis após a sua aquisição” 

(USDA, 2015). 
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O mercado Europeu no ramo dos alimentos prontos a consumir tem crescido 

substancialmente nas últimas décadas. Por exemplo, os alimentos prontos a consumir 

processados à base de carne ou de peixe, são consumidos diariamente em praticamente 

todas as famílias, sendo alguns destes consumidos sem serem expostos anteriormente a 

um reaquecimento (Monteiro, 2010; EFSA, 2017). 

Contudo, apesar das vantagens relacionadas com a sua conveniência, estes produtos são 

uma preocupação em termos de segurança alimentar. A ocorrência de agentes 

patogénicos neste tipo de alimentos pode representar um risco superior quando 

comparada com a ocorrência de agentes patogénicos em alimentos que necessitam de 

um tipo de tratamento antes de serem consumidos. Estes alimentos ao serem 

normalmente cozinhados durante o processo de fabrico e consumidos sem serem 

sujeitos a um processamento anterior ao consumo, representam um risco elevado para o 

consumidor devido à possibilidade de ocorrência de contaminações cruzadas e posterior 

crescimento do agente patogénico no alimento (Osaili et al, 2011). 

Garantir que este tipo de produtos é seguro para o consumidor é um grande desafio para 

a indústria alimentar.  Os fatores como o processo de produção, transporte e 

manuseamento pelo produtor e pelo consumidor que podem comprometer a segurança 

alimentar do produto, tornam imprescindível uma aplicação adequada de procedimentos 

e métodos durante a aplicação de boas práticas de higiene e de fabrico (Stahl, 2015; 

Melngaile, 2008).  

 

No ramo dos alimentos prontos a consumir, a bactéria Listeria monocytogenes 

representa um grande desafio. Esta bactéria apresenta caraterísticas que permitem a sua 

sobrevivência nas instalações fabris e que levam a que represente uma ameaça para a 

segurança alimentar (Vázquez-Boland et al, 2001).  A doença listeriose causada pela 

contaminação de alimentos por Listeria monocytogenes encontra-se frequentemente 

associada ao consumo de alimentos prontos a consumir que suportam o crescimento da 

bactéria e permitem a sua proliferação durante o processo de produção (Preußel et al, 

2015). Dentro deste grupo de alimentos, os casos de doença estão frequentemente 

relacionados com o consumo de alimentos que oferecem caraterísticas, tais como, serem 

altamente processados, apresentarem uma data de durabilidade mínima longa a 
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temperaturas de refrigeração e serem consumidos sem nenhum processamento térmico 

(McLauchlin, 1994). 

 

A contaminação deste tipo de alimentos por Listeria monocytogenes ocorre geralmente 

durante a fase de processamento na fábrica, contudo, pode também ocorrer devido a 

uma contaminação anterior ou durante o processo de colheita da matéria prima, no 

retalho ou após a aquisição do produto final pelo consumidor. Após a introdução da 

bactéria nas instalações fabris, esta pode persistir por um longo período de tempo 

(Miettinen et al, 1999; Vogel et al, 2001).  

 

 

1.2.1 Listeria monocytogenes  

 

 
Listeria monocytogenes é uma bactéria que apresenta diversas caraterísticas que 

permitem a sua proliferação em variadas condições.  Ao contrário de muitas bactérias 

causadoras de doenças de origem alimentar, a Listeria monocytogenes resiste a várias 

medidas normalmente utilizadas para controlar o crescimento microbiano como, por 

exemplo, a submissão a temperaturas de refrigeração, criação de ambientes com 

reduzida atividade da água (aw) e variação da gama de valores de pH (Mena et al, 2004). 

 

É possível encontrar esta bactéria numa grande diversidade de ambientes, podendo ser 

isoladas em diversas fontes tais como: solo, água-doce, efluentes, alimentos, fezes 

humanas, animais e especialmente em matéria vegetal em decomposição, no qual a 

bactéria vive como saprófita (Motarjemi e Adams, 2006; Vazquez-Boland et al, 2001). 

A contaminação em animais pode ocorrer através do consumo de água, pasto ou através 

do processo de ensilagem, contudo a presença de Listeria monocytogenes nas excreções 

fecais não significa necessariamente a existência de um caso de infeção por Listeria 

monocytogenes (Esteban et al, 2009). No que concerne aos animais, o grupo dos 

ruminantes aparenta representar um papel importante na presença deste microrganismo 

no ambiente rural, devido ao seu ciclo fecal oral contínuo. Contudo, a bactéria pode ser 

encontrada numa ampla gama de animais como outros mamíferos, pássaros, peixes e 

invertebrados na sua forma assíntomatica (Fleming et al, 1985).  
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Nos alimentos a bactéria Listeria monocytogenes pode existir em diversos estados 

fisiológicos que incluem as células viáveis, não viáveis e danificadas. As células no 

estado danificado resultam, em grande parte das vezes, dos processos de tratamento 

aplicados que podem incluir a aplicação de temperaturas elevadas, secagem, irradiação 

ou exposição a agentes químicos. Quando em condições ótimas o estado danificado das 

células de Listeria monocytogenes nos alimentos é reversível, podendo voltar a 

tornarem-se patogénicas (Donnelly, 2002). Em adição, esta bactéria é ainda capaz de 

desenvolver estruturas resistentes denominadas por biofilmes, ligados a determinadas 

superfícies através de matrizes constituídas por polissacáridos (Mah et al, 2001). Estas 

estruturas formam-se através da deposição das células e adesão à superfície, 

colonização, formação e desenvolvimento do biofilme, com a produção de uma matriz 

de substâncias poliméricas extracelulares (polissacarídeos), proteínas e ácidos nucleicos 

(Lado e Yousef, 2007). Estas estruturas aderem comummente a materiais utilizados na 

indústria alimentar, por longos períodos de tempo, aumentando, desta forma, o risco de 

contaminação cruzada (Lunden et al, 2002). Uma vez que os biofilmes podem aderir a 

vários tipos de superfícies onde não ocorre uma penetração eficaz de detergentes e 

desinfetantes, o processo de higienização de uma indústria alimentar no que concerne 

aos equipamentos nem sempre é eficaz (Lado e Yousef, 2007). 

 

 

1.2.2 Listeriose – A doença 

 

 
Desde os anos 80 que têm sido identificados variados surtos associados à transmissão de 

Listeria monocytogenes através da contaminação de alimentos, o que promoveu o 

reconhecimento da listeriose como uma doença de origem alimentar, tendo fortemente 

emergido como um problema de saúde pública devido à sua severidade (Todd e 

Notermans, 2011).  

 

A nível mundial estima-se que a taxa de incidência da doença listeriose seja de 0,1 a 10 

casos por milhão de habitantes por ano, contudo esta taxa manifesta ser 

consideravelmente diferente consoante os continentes e países do mundo (WHO, 2018). 

A maior parte dos casos de listeriose são reportados em países industrializados, sendo 

reportados em maior escala em países do continente Europeu, Canada, Estados Unidos 

e, em menor escala na Austrália e Nova Zelândia (Todd e Notermans, 2011).  Existem 
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poucos registos em países em desenvolvimento, o que poderá ser o reflexo de diferentes 

hábitos alimentares ou padrões de consumo, diferentes suscetibilidades dos hospedeiros 

e/ou falta de meios de diagnóstico e informação (Rocourt et al, 2000).  

 

Apesar de muito se ter compreendido nos últimos anos sobre a doença devido à análise 

de surtos, a maioria dos casos de listeriose humana ocorrem esporadicamente e estão 

associados principalmente a alimentos prontos a consumir que suportam o crescimento 

de Listeria monocytogenes  e permitem a sua proliferação durante cadeia de produção 

do alimento  (Okutani et al, 2004; WHO/FAO, 2004; Todd e Notermans, 2011; 

Lambertz et al, 2012). O número de casos esporádicos é difícil de estimar, mas julga-se 

que seja muito superior ao número de casos que são reportados, podendo equivaler a 

duas vezes o número total de casos reportados (Mead et al, 1999).  

 

Na União Europeia (UE), 28 Estados-Membros, reportaram 2536 casos de listeriose 

invasiva no ano de 2016. De acordo com as notificações da UE a taxa de incidência de 

listeriose em 2016 foi de 0,47 por 100.000 indivíduos, representando um aumento de 

9,3% quando comparado com o ano de 2015. O aumento da taxa de incidência desta 

doença na sua forma invasiva demonstrou ser uma realidade na última década. 

Verificou-se um aumento acentuado durante o período entre 2008 e 2016 (Figura 1) 

(EFSA, 2017). 

 
Figura 1 - Número de casos de listeriose durante o período de 2008 a 2016 referentes aos países: Áustria, Bélgica, 

Chipre, República Checa, Dinamarca, Estónia, Filândia, França, Alemanhã, Grécia, Hungria, Islandia, Irlanda, Itália, 

Letónia, Lituânia, Malta, Holanda, Noroega, Polónia, Roménia, Eslováquia, Eslovénia, Espanha, Suécia e Reino 

Unido. Bulgária, Cruácia, Luxamburgo e Potugal não forneceram os dados suficientes para a análise. (fonte: EFSA, 

2017) 
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Apesar desta taxa de incidência continuar a ser baixa quando comparada com outras 

doenças de origem alimentar provocadas, por exemplo, por Salmonella, esta manifesta 

uma condição clínica severa com uma taxa de mortalidade elevada que representa 

16,2% em 1524 casos de infeção no ano de 2016 (EFSA, 2017). 

 

Segundo o relatório da EFSA, a listeriose é, dentro do grupo das doenças estudadas, a 

doença com a taxa de hospitalização mais elevada. Relativamente aos 17 Estados-

Membros, foram fornecidas informações sobre número de casos de hospitalização no 

ano de 2016, sendo que 97,7% dos casos reportados corresponderam a hospitalizações 

(EFSA, 2017). 

 

Estima-se que a dose infeciosa da doença varia entre 104 - 105 UFC g-1 de alimento 

ingerido, podendo ser inferior (0.3 UFC g-1) para o caso de indivíduos pertencentes a 

grupos de risco (Jacquet, 1992). Em ambos os casos a dose depende de vários fatores 

como o alimento, virulência da estirpe e a suscetibilidade do hospedeiro (Lianou, 2007).  

 

Segundo os dados do relatório da EFSA relativos a 2016, verifica-se uma 

predominância de casos em indivíduos com uma idade superior a 64 anos e em 

particular em indivíduos com uma idade superior a 84 anos. Para além deste grupo, o 

risco de doença é particularmente elevado em grupos de risco como os recém-nascidos, 

mulheres grávidas e indivíduos imuno-comprometidos. Entende-se por indivíduos 

imuno-comprometidos, um grupo de indivíduos caracterizado  por uma condição 

subjacente que leva à supressão de imunidade mediada por células T, sendo este  

composto essencialmente por indivíduos toxicodependentes com supressão de 

imunidade, pacientes sujeitos a um processo de transplante de órgãos e indivíduos  que 

manifestam doenças, tais como: cancro, diabetes, imunodeficiência humana (VIH) e 

doenças resultantes em insuficiência hepática (Mclauchlin, 1994; FAO, 2012; Cruz et 

al, 2008; Todd e Notermans, 2011; Cossart e Lebreton, 2014).  

 

A bactéria Listeria monocytogenes atua como um patogénico intracelular que produz 

vários fatores de adesão celular, hemolisinas (listeriolisina O e duas fosfolipases) e 

proteínas que vão mediar a motilidade de célula para célula (Murray et al, 2002). Esta 

pode então causar duas formas diferentes de listeriose, sendo estas: não invasiva e 

invasiva. A forma de listeriose não invasiva ocorre em indivíduos sem imunidade 
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comprometida e desenvolve-se como uma gastroentrite caraterizada por sintomas como 

febre, náuseas, vómitos e diarreia num prazo de 20 horas após a ingestão do alimento 

contaminado. É uma doença auto-limitada com uma duração entre 27 a 42 horas e a 

maior parte dos doentes recuperam sem recorrer a terapia antibacteriana (Douglas e 

Bronze, 2008). A forma invasiva manifesta-se em indivíduos pertencentes a um grupo 

de risco e ocorre entre 20 e 30 dias após a ingestão do alimento contaminado por 

Listeria monocytogenes. Esta é caraterizada por sintomas como a meningite e 

septicémia. A forma invasiva é particularmente perigosa durante a gravidez, pois a 

bactéria pode ser transmitida para o feto através de infeções maternas, que são 

geralmente assintomáticas ou com sintomas leves que, no entanto, podem resultar em 

aborto ou nascimento prematuro (Donnelly, 2001). A infeção pode ocorrer em qualquer 

estágio da gravidez, se bem que é rara a deteção de listeriose em crianças com mais de 

um mês, a não ser que exista alguma outra condição subjacente (Mclauchlin et al, 

2004). 

 

 

1.2.2.1 Listeriose em Portugal  

 

 
Em Portugal a listeriose é definida como uma doença de declaração obrigatória pelo 

despacho n.º 15385-A/2016, tendo em conta as definições da Lei n.º 81/2009. Existem 

poucos dados relativos a esta doença em Portugal devido ao facto de durante um longo 

período de tempo a listeriose não ser uma doença de declaração obrigatória com um 

sistema de vigilância ativo. Apenas em 2015, Portugal começou a reportar casos de 

listeriose (EFSA, 2016). No entanto, os poucos estudos que foram realizados podem 

ajudar-nos a compreender um pouco o estado da doença em Portugal.  

 

Almeida et al (2006) realizou um estudo retrospetivo sobre a listeriose em Portugal e 

compilou casos identificados entre os anos de 1994 e 2003. Durante este período foram 

registados 35 casos de listeriose. De 16 casos que foram acompanhados e que foi 

possível o acesso à evolução clínica da doença, verificou-se uma taxa de mortalidade de 

37,5%. De acordo com o estudo realizado, o ano de 2003 foi o ano em que ocorreu um 

maior número de casos, com uma incidência de pelo menos 1,4 casos por milhão de 

habitantes.  
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À semelhança do estudo realizado anteriormente, Almeida et al realizou  em 2009 um 

estudo, em que foram compilados os casos de listeriose diagnosticados em Portugal 

entre 2004 e 2007. Durante este período foram identificados 67 casos de listeriose. De 

24 casos que foram acompanhados e que foi possível o acesso à evolução clínica da 

doença verificou-se uma taxa de mortalidade superior a 40%. O número de casos 

aumentou ao longo dos anos em estudo, registando-se 24 casos em 2007, com uma taxa 

anual de 2,3 casos por milhão de habitantes, sensivelmente o dobro do valor referido em 

2003. 

 

É importante realçar que nem todas as unidades de saúde entraram na contagem para a 

realização de ambos os estudos e que, durante os seus períodos de realização, a doença 

listeriose não era considerada uma doença de declaração obrigatória com um sistema de 

vigilância ativo. Consequentemente, os valores obtidos apenas poderão representar uma 

estimativa do número de casos ocorridos.  

 

Em 2010, na sequência de um aumento do número de casos de listeriose registados na 

região de Lisboa e Vale do Tejo (15 casos entre os meses de fevereiro a julho de 2010), 

a Escola Superior de Biotecnologia da Saúde da Universidade Católica Portuguesa 

(ESB- UCP), informou a Direção Geral de Saúde (DGS) da possível existência de um 

surto de listeriose. Os dados sobre os casos de nove doentes relativamente a 

estabelecimentos de retalho e de restauração frequentados e alimentos adquiridos nos 

dois meses anteriores ao aparecimento dos primeiros sintomas, foram conduzidos para a 

Autoridade de Segurança Alimentar e Económica (ASAE) (Pita, 2012).  

 

Apesar da existência de poucos dados que permitem retratar a realidade portuguesa, é 

possível compreender através dos dados relativos aos estudos realizados por Almeida et 

al (2006 e 2009) que a taxa de incidência de listeriose manifestou um aumento ao longo 

dos anos, e que a esta se encontra associada uma taxa de mortalidade elevada. Uma vez 

que os alimentos prontos a consumir são os principais responsáveis pela ocorrência de 

casos de listeriose e tendo em conta a realidade demonstrada nestes estudos, torna-se 

importante compreender se o consumidor português de alimentos prontos a consumir se 

encontra ciente do risco de contaminação por Listeria monocytogenes associado ao 

consumo dos mesmos. 
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1.2.2.2 Alimentos prontos a consumir (RTE) associados a surtos de 

listeriose 

 
 

O primeiro surto de listeriose associado ao consumo alimentar ocorreu em 1979 nos 

Estados Unidos da Améria, num hospital da cidade de Boston, onde ocorreram 23 

manifestações clínicas. Evidências epidemiológicas sugeriram a existência de uma 

associação direta entre o consumo de vegetais preparados no próprio hospital e a 

doença. 

  

Contudo, foi em 1981 no Canadá que se conseguiu demonstrar que os isolados 

presentes nos alimentos suspeitos de contaminação eram os mesmos que os isolados 

encontrados nos pacientes, tendo-se associado, desta forma, a ingestão de salada 

coleslaw às infeções que se sucederam (Ramaswamy et al, 2006). 

 

Os produtos lácteos têm sido referenciados variadas vezes nas últimas décadas como 

fontes de surtos de Listeria monocytogenes. Estima-se que estes produtos estão 

associados a aproximadamente metade dos surtos ocorridos na Europa (Lundén et al, 

2004). Em 1983 no estado de Massachusetts, nos Estados Unidos da América, 49 casos 

de listeriose foram associados ao consumo de leite pasteurizado contaminado, tendo 

surgido várias questões quanto à eficácia do processo de pasteurização na inativação 

desta bactéria no leite (Fleming et al, 1985). Também nos Estados Unidos da América, 

no ano de 1994, ocorreu um surto de listeriose associado ao consumo de leite com 

chocolate pasteurizado num piquenique de verão, tendo aparentemente resultado devido 

à exposição do produto a temperaturas elevadas caraterísticas da época de verão. Ao 

mesmo produto, foram associados três casos de listeriose invasiva em indivíduos que 

não participaram no piquenique (Dalton, 1997). Apesar das dúvidas em relação à 

eficácia do processo de pasteurização após o surto de Massachusetts, estudos posteriores 

demonstraram a eficiência deste processo no leite (71,7°C durante 15s), o que sugere 

que os surtos ocorridos anteriormente não são consequência de uma falha no processo 

de pasteurização mas sim por contaminação cruzada após o processo de pasteurização 

(Bunning et al, 1992; Navratilova et al, 2004; Frye e Donnelly, 2005). 
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Uma grande diversidade de queijos tem sido referenciada como a fonte de variados 

surtos de listeriose. A tabela 1 revela alguns surtos de listeriose ocorridos a nível 

mundial, entre 1995 e 2012, associados a este tipo de alimentos.  

 

Tabela 1 - Exemplos de surtos a nível mundial associados a queijos 

Alimento Localização Ano Fonte 

Queijo de pasta mole produzido a partir de leite não 

pasteurizado 

França 1995 Lundén et al (2004) 

Queijo fresco mexicano Estados Unidos 

da Améria (EUA) 

2000 MacDonald et al 

(2005) 

Queijo fresco produzido a partir de leite não 

pasteurizado 

Suécia 2001 Carrique-Mas et al 

(2003) 

Queijo de pasta mole ou semi-dura  produzido a 

partir de leite não pasteurizado 

Canadá 2002 Gaulin et al (2003) 

Queijo fresco mexicano Estados Unidos 

da Améria (EUA) 

2003 Swaminathan e 

Gerner-Smidt (2007) 

Queijo de pasta mole 

 

Suíça 2005 Bille et al (2006) 

Queijo de pasta mole 

 

República Checa 2006 Vít et al (2007) 

Queijo fresco produzido a partir de leite não 

pasteurizado 

Canadá 2008 Health Canada 

(2009) 

Queijo de pasta ácida Áustria 2009 Fretz et al (2010); 

Schoder et al (2013) 

Queijo ricotta Estados Unidos 

da Améria (EUA) 

2012 De Castro et al 

(2012) 

Queijo fresco 

 

Espanha 2012 De Castro et al 

(2012) 

 

 

Entre 1998 e 1999, ocorreu um surto incomum na Finlândia originado pela primeira vez 

pelo serótipo 3a através do consumo de manteiga, um alimento que raramente é veículo 

de Listeria monocytogenes (Lyytikainen et al, 2000). Esta bactéria foi também isolada 

no mesmo tipo de produto no ano de 2005 na Suíça (Bille et al, 2006). 

 

Muito embora o iogurte não esteja associado ao risco de Listeria monocytogenes, este é, 

assim como os queijos e a manteiga, um produto proveniente do leite, que poderá estar 

sujeito a uma contaminação pela bactéria Listeria monocytogenes. A presença de 

Listeria monocytogenes neste tipo de produtos foi pesquisada pelo autor Alfama et al 

(2006), no entanto, as amostras não evidenciaram a presença da bactéria.  
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Os frutos do mar são alimentos que estão frequentemente associados à contaminação 

por Listeria monocytogenes. Em 1989 ocorreu um surto de listeriose associado ao 

consumo de ovas fumadas contaminadas por Listeria monocytogenes (Rocourt, 1991). 

Em 1991 e 1992, na Austrália e Nova Zelândia (respetivamente) ocorreram dois surtos 

que foram o resultado do consumo de mexilhões fumados (Misrachi et al, 1991; Brett et 

al, 1998). Suspeita-se que entre 1994 e 1995 um surto de listeriose que teve lugar na 

Suécia tenha resultado do consumo de truta fumada contaminada, tendo o mesmo 

alimento em 1999, na Finlândia, sido associado a outro surto de listeriose (Ericsson et 

al, 1997; Miettinen et al, 1999).  

 

Alguns produtos de charcutaria foram também identificados como a causa de alguns 

grandes surtos: entre 1987 e 1989, no Reino Unido, mais de 300 pessoas foram 

infetadas devido ao consumo de paté contaminado (McLauchlin, 1991), em 1993 ao 

consumo de “rilletes” (paté realizado a partir de carne de porco) (Ryser et al, 1999), em 

2002 nos Estados Unidos da América foi identificado um surto associado ao consumo 

de carnes de perú e de frango processadas (CDC, 2002), em 2000 na Nova Zelândia foi 

reportado um surto que ocorreu devido ao consumo de “corned beef” (Sim et al, 2002) e 

em 2008 no Canadá ocorreu um surto resultante do consumo de carne pronta a consumir 

contaminada (Taillefer et al, 2010). 

 

Existem outros alimentos, que embora seja pouco comum, podem ser referidos como a 

fonte de surtos de listeriose, tais como os vegetais e frutas como é o caso de dois surtos, 

nos Estados Unidos da América e Suíça, causados por meloa e saladas prontas a 

consumir, respetivamente.  (CDC, 2011; Stephan et al, 2015). 

 

Os dados de 2016 relativos aos Estados-Membros, compilados no relatório da EFSA, 

demonstram que a pesquisa de Listeria monocytogenes em alimentos prontos a 

consumir, no retalho, revelou a existência de poucas amostras com uma contagem acima 

das 100 ufc/g, ou seja, acima do limite legal. A categoria de alimentos que apresentou 

uma maior taxa de não conformidade neste critério foi a dos produtos piscícolas (0,7%). 

Relativamente ao critério imposto na fase de produção, ausência em 25 g de alimento, a 

maioria dos incumprimentos foi registada em produtos piscícolas (6,2%) e produtos à 

base de carne prontos a consumir (excetos salsichas fermentadas) (2,5%). Para as outras 

categorias de alimentos prontos a consumir o incumprimento manteve-se num nível 
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igual ou inferior a 1%. No que refere às amostras de lotes, a maior taxa foi para os 

produtos piscícolas (5,6%), peixe (4,7%), produtos à base de carne de porco (excepto 

salsichas fermentadas) (3,1%) e queijos produzidos a partir de leite com um tratamento 

a baixas temperaturas (2,5%) (EFSA, 2017). 

 

Em suma, a segurança alimentar é atualmente uma exigência suportada pela legislação, 

contudo, devido à ocorrência de repetidas crises alimentares e ao seu mediatismo, a 

confiança do consumidor em relação aos produtos alimentares e à indústria alimentar no 

geral tem sido afetada negativamente. Como consequência a segurança alimentar 

manifesta-se cada vez mais um requisito fundamental para o consumidor e uma 

prioridade para os intervenientes do setor alimentar como os produtores (Tiozzo et al, 

2017, Cunha 2010).  

 

1.3 O consumidor e a Perceção de Risco  

 

 

O estudo da perceção de risco do consumidor gera sempre alguma controvérsia, mais 

especificamente sobre a forma como o risco deve ser definido e quais as variáveis a ter 

em conta. Ao longo dos anos foram propostas diferentes definições de risco, tendo 

como ponto de partida o conceito matemático de probabilidade. De acordo com o Codex 

Alimentarius (2004), o conceito de risco retrata a função da probabilidade de um efeito 

adverso na saúde e da severidade do mesmo, como consequência de um ou mais 

perigos, podendo estes perigos ser na sua génese um agente biológico, químico ou físico 

presente no alimento ou uma condição do alimento com potencial para causar efeitos 

adversos na saúde do consumidor. Contudo, algumas fontes como Bauer (1960) 

evidenciam a necessidade de diferenciar os conceitos de risco objetivo e risco subjetivo. 

Estes conceitos podem, no entanto, ser simplificados de forma a que o risco objetivo 

seja compreendido apenas como o fruto de uma probabilidade e o risco subjetivo como 

a relação da probabilidade com a perceção leiga do risco. Interligando os conceitos de 

risco e de perceção, surge então a necessidade de diferenciar a realidade da 

probabilidade de ocorrência. Um risco não existe enquanto uma realidade independente 

das mentes e culturas do consumidor. Este só é possível ser mensurado mediante um 

contexto (Nichter, 1989). Ou seja, qualquer que seja a génese do risco alimentar, este 



 

14 
 

encontra-se sempre dependente da atividade do consumidor e representa o resultado 

quer dos produtos alimentares, quer da situação de compra ou escolha dos mesmos, 

agregando em si um grau de incerteza (Cardoso, 2009). 

 

As atitudes e crenças desenvolvidas pelo consumidor face a potenciais riscos e 

benefícios relacionados com um determinado alimento são o resultado da experiência 

empírica e emocional do consumidor, e representam potenciais determinantes das suas 

escolhas alimentares (Verbeke et al, 2005). A formulação destas atitudes e crenças 

ocorre principalmente através de fenómenos de interpretações de informação externa e 

de experiências pessoais relacionadas com um alimento específico ou com categorias de 

alimentos (Fischer e De Vries, 2008). Através destes fenómenos podem ser 

desenvolvidas atitudes positivas ou atitudes negativas, face a um determinado alimento 

ou categoria de alimentos e consequente aceitação ou negação do mesmo, 

respetivamente. Deste modo, é possível afirmar que as atitudes e crenças que motivam a 

aceitação ou a negação de um alimento e a possibilidade de escolha do mesmo são o 

resultado de perceções do risco (Fife-Schaw e Rowe, 2000; Pliner e Hobden, 1992), 

perceção dos benefícios (Siegrist, 2000), e a interação complexa que ocorre entre as 

duas perceções.   

 

A perceção do risco depende de diversos factores e não é constante ao longo do tempo. 

De facto, a percepção do risco cresce em intensidade à medida que o consumidor 

acumula conhecimento ou mesmo experiências que sejam insatisfatórias em relação a 

um determinado alimento. Adicionalmente, existem evidências que sugerem que a 

confiança do consumidor num determinado produto é prejudicada quando as expetativas 

sobre a segurança estão comprometidas, ou seja, a preocupação do consumidor comum 

sobre a segurança dos alimentos que consome é particularmente superior para os 

alimentos que são comummente associados a riscos alimentares (De Jonge et al, 2007). 

Por outro lado, e de acordo com Renn e Zwick (1997), os níveis de perceção são 

oscilantes e apresentam diferenças significativas entre os peritos e o consumidor 

comum. A perceção do consumidor comum pode ser fortemente condicionada ou 

mesmo distorcida. Apesar do conhecimento dos riscos mais frequentes que poderão ser 

controlados pelo consumidor, estes são nitidamente subestimados (Alvensleben, 2002). 

Não obstante de, nas últimas décadas, os riscos de origem microbiológica terem captado 

a atenção do consumidor comum (devido a fatores como o aumento do número de casos 
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mediáticos sobre surtos como, por exemplo, os casos de Salmonella, encefalopatia 

espongiforme bovina (BSE) e Escherichia coli O157:H7), o consumidor continua a 

atribuir uma maior relevância aos riscos relacionados com os aspetos nutricionais 

(Brunso et al, 1996) e aos riscos de origem química, focando a sua atenção em alguns 

fatores como os contaminantes naturais (micotoxinas e metais pesados), agroquímicos 

(pesticidas e nitratos), medicamentos veterinários (antibióticos) e materiais presentes 

nas embalagens (European Commission, 2010). Por outro lado, os peritos percecionam 

os riscos de origem microbiológica como sendo os riscos mais relevantes para a área da 

segurança alimentar (Miles, S. & Frewer, LJ., 2001; Lechowich, 1992).   

 

Sendo a perceção de risco o resultado de uma interpretação psicológica, a escolha dos 

alimentos será influenciada maioritariamente pelo fator psicológico dos indivíduos e 

não tanto pelas propriedades físicas dos produtos (Rozin et al, 1986), o que significa 

que a escolha de um produto e possível consequente decisão de compra são 

essencialmente conduzidas pelas perceções criadas em relação ao produto.  

 

 

1.3.1 A perceção de risco na decisão de compra 

 

 

O comportamento do consumidor face à compra de produtos alimentares é uma área de 

estudo que tem vindo a ganhar interesse por parte das empresas do setor. Nos últimos 

anos, diversos estudos e pesquisas têm sido realizados no sentido de compreender quais 

são os desejos, motivações e expetativas do consumidor face a um determinado produto 

ou categorias de produtos, incluindo os processos de decisão de compra que antecedem 

e sucedem estas ações. Ao abordar esta temática é importante esclarecer que o conceito 

de comportamento de compra apenas se refere ao consumidor final, ou seja, aos 

indivíduos que compram produtos e serviços para o consumo pessoal (Kotler et al, 

2000).  

 

Todo o ser humano detém uma personalidade distinta, que de algum modo irá afetar o 

seu comportamento de compra (Medeiros e Cruz, 2006). Neste contexto, o 

comportamento do consumidor no processo de decisão de compra demonstra-se 

complexo, no entanto é fundamental a compreensão dos fatores que contribuem para 

esta variabilidade.  
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Segundo Bauer (1960), a perceção de risco é o resultado de uma tensão psicológica 

associada à incerteza em relação às consequências negativas de uma decisão de compra. 

Jacob e Kaplan (1972) sustentam que esta perceção que ocorre durante um processo de 

compra representa um fator determinante na  decisão de compra. Neste sentido, o risco 

percebido, ou seja, a intensidade com que o consumidor interpreta o risco é uma das 

principais condições durante este processo. É o tipo e o nível do risco percecionado que 

vão influenciar a tomada de decisão do consumidor em relação à compra. Quanto maior 

for o risco menos disposto está o consumidor a realizar a compra (Zhang et al, 2012). 

No entanto, mesmo quando este não tem consciência de que existe risco, acaba por 

responder ao mesmo de uma maneira positiva (Kim & Leong, 2005). 

 

Segundo Kotler (2000), o consumidor atravessa obrigatoriamente cinco estágios durante 

o processo de decisão de compra, sendo estes: reconhecimento da necessidade, procura 

de informação, avaliação de alternativas, decisão de compra e comportamento pós-

compra. O mesmo autor desenvolveu um modelo de estímulo e resposta (Figura. 2) que 

segundo o mesmo é o ponto de partida para compreender o comportamento do 

consumidor.  

 

Figura 2 - Fatores que influenciam o comportamento do consumidor no processo de decisão de compra (Modelo de Kotler) 

(Adaptado de Kotler et al, 2000) 
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Este modelo mostra os estímulos fornecidos pelo marketing (fatores situacionais do 

mercado como produto, preço, praça e promoção) e os aspetos culturais, sociais, 

pessoais e psicológicos do consumidor que podem influenciar a decisão de compra do 

consumidor (Kotler et al, 2000). Deste modo, o autor evidencia que o consumidor no 

ato da decisão de compra encontra-se sujeito à influência de diversos fatores, que 

conjugados poderão resultar em opções distintas. 

 

De acordo com Engel et al (2000), são vários os fatores que interferem no 

comportamento de compra e que influenciam a escolha do consumidor por determinado 

produto. Fatores culturais, sociais, familiares, económicos e psicológicos atuam em 

conjunto de modo a tornar complexa a identificação do fator preponderante no processo 

de decisão de compra. A partir da observação do comportamento de compra do 

consumidor, os autores desenvolveram um modelo de compra e os seus resultados como 

descrito na figura 2.  

 
Figura 3 - Fatores que influenciam o comportamento do consumidor no processo de decisão de compra (Modelo de 

Engal) (Adaptado de Engel et al, 2000) 
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2. Metodologia de Investigação  

 

O presente capítulo apresenta os objetivos e as hipóteses de investigação que suportam a 

elaboração e aplicação da metodologia seguida nesta investigação, ou seja, a aplicação 

de inquérito por questionário. Este teve como objetivo:  

- Compreender a perceção do consumidor face à segurança de alimentos prontos a 

consumir; 

- Compreender a perceção do consumidor face ao risco de Listeria monocytogenes em 

alimentos prontos a consumir;  

É igualmente apresentada a definição da população alvo, a amostra, o processo de 

amostragem, o conjunto de variáveis selecionadas para o estudo e os procedimentos 

utilizados para a análise das variáveis. 

 

2.1 Etapas de Investigação  

 

“Investigar é um procedimento reflexivo sistemático, controlado e crítico que permite 

descobrir novos factos ou dados, relações ou leis em qualquer campo do conhecimento” 

(Marconi e Lakatos, 2003). 

Uma investigação deve partir de uma intenção, fundamentar-se em conhecimento 

existente, obedecer a uma metodologia que permita definir processos a ser testados e 

replicados e obter dados de uma forma cientificamente aceite (Morais, 2015). 

Deste modo, sendo uma investigação composta por diversas etapas torna-se 

imprescindível que esta seja previamente planificada e estruturada, tendo em conta as 

várias limitações que possam existir. O presente trabalho de investigação segue a 

estrutura apresentada na figura 4. 
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Figura 4 - Etapas de investigação 

 
 

2.2 Hipóteses de Investigação  

 

As hipóteses de investigação são suposições que, de alguma forma, tentam solucionar a 

pergunta de partida e ajudam a compreender e interpretar o tema, sendo que não têm de 

ser verdadeiras. A sua confirmação (ou negação) será posteriormente confirmada no 

final da investigação (Sousa e Baptista, 2011). 
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De forma a atingir os objetivos acima descritos foram definidas cinco hipóteses de 

investigação: 

H1: A perceção sobre o nível de segurança dos alimentos prontos a consumir (RTE) é 

influenciada pelas características sociodemográficas dos indivíduos (género, idade e 

habilitações literárias).  

 

H2: A perceção sobre o nível de segurança dos alimentos prontos a consumir (RTE) é 

influenciada pelo número de intoxicações alimentares sofridas nos últimos 5 anos pelo 

indivíduo ou por um familiar residente na mesma habitação. 

 

H3: O conhecimento sobre os riscos inerentes aos alimentos antes de os consumir tem 

influência na perceção sobre o nível de segurança dos alimentos prontos a consumir 

(RTE). 

 

H4: O reconhecimento da bactéria Listeria monocytogenes como um problema de 

segurança alimentar tem influência na decisão de compra de alimentos prontos a 

consumir (RTE).  

 

H5: A atribuição do risco de Listeria monocytogenes a alimentos prontos a consumir 

(RTE) tem influência na decisão de compra destes produtos.  

 

2.3 Procedimentos de investigação 
 

Após a seleção do tema a desenvolver, a formulação do problema de investigação, a 

definição dos objetivos e das hipóteses de investigação, conjuntamente com uma 

revisão bibliográfica, segue-se a fase metodológica. 

Das diferentes etapas de trabalho, a etapa metodológica é aquela que apresenta um 

caráter mais concreto dado que estabelece a escolha do modelo para o problema de 
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investigação, a definição da amostra e a seleção da metodologia para se alcançarem 

resultados representativos da realidade (Fortin, 2009). 

Segundo Bouma e Atkinson (1995), a investigação deverá ter início com a clarificação 

da questão recorrendo à literatura e a posterior seleção de um método de pesquisa, 

seguindo-se a recolha de informação e por fim a sua análise e interpretação. 

 

Para a realização do presente estudo optou-se por um método quantitativo através da 

aplicação de um inquérito por questionário. Optou-se pela utilização de um método de 

amostragem aleatório, tendo a recolha dos dados sido realizada através da administração 

direta de questionários. 

Os dados obtidos através da aplicação do questionário foram analisados posteriormente, 

obtendo-se os resultados que permitem formular as conclusões, limitações do estudo e 

sugestões ou linhas futuras de investigação.  

 

2.4 Definição da amostra  

 

Uma amostra é um subconjunto de uma população específica e homogénea e por isso 

representativa da mesma, ou seja, assemelha-se à população que se deseja estudar. Esta 

deve ser constituída em função do objetivo a alcançar, das dificuldades que podem ser 

encontradas e da capacidade em aceder à população a estudar (Fortin, 1999).  

Desta forma, o método aleatório selecionado para a realização do presente estudo é 

caracterizado pelo facto de todos os elementos da população com idade superior a 18 

anos e residentes na Região Oeste de Portugal terem a mesma probabilidade de ser 

selecionados.  

Após a seleção do método e visto que a dimensão da população (N) referente à Região 

Oeste de Portugal é conhecida tornou-se possível a determinação da dimensão da 

amostra. 

O cálculo da dimensão da amostra encontra-se dependente de alguns fatores sendo 

estes:  

- A precisão pretendida para o intervalo de confiança (que varia na razão inversa da sua 

amplitude), ou seja, da variação máxima admissível (do erro máximo ou margem de 
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erro) que se pode converter numa estimativa. Os seus valores são usualmente iguais ou 

inferiores a 0,05 (5%), mas podendo ascender a 0,1 (10%);  

- O nível de confiança do intervalo. Os níveis de confiança (1-α), normalmente 

expressos em percentagem, mais utilizados são 90%, 95% e 99% e, consequentemente, 

as probabilidades de errar (α) são, respetivamente de 0,1; 0,05 e 0,01;  

- A dispersão do atributo na população (não controlável). Para determinar a dimensão da 

amostra para um dado nível de precisão (ou erro máximo) desejado deve-se considerar a 

dispersão máxima, isto é, considerar que 50% dos indivíduos têm o atributo e os 

restantes 50% não possuem esse atributo;  

- Da dimensão da população (não controlável) principalmente quando esta é muito 

pequena. Habitualmente é referido que acima de 2000 elementos não se entra em 

consideração com esta dependência. Também pode não ser conhecida a dimensão da 

população, considerando-se tendencialmente infinita.  

Uma vez que se conhece a dimensão da população1 (N=359266), esta considera-se 

como finita. Por conseguinte, para o cálculo da dimensão da amostra recorreu-se à 

seguinte fórmula (Laureano, 2011): 

 

Sendo que:  

n: dimensão da amostra  

N: dimensão da população  

E: amplitude máxima de erro  

α: nível de significância (ou probabilidade de erro)  

p: valor estimado da proporção dos indivíduos que possui o atributo  

q: valor estimado da proporção dos indivíduos que não possui o atributo (1-p)  

z: valor crítico da distribuição normal padrão para uma probabilidade 1-α/2 

Na presente investigação adotou-se um nível de confiança de 95%, com uma margem de 

erro de 5% e p=q=50%, sendo a amostra em estudo composta por 457 indivíduos.  

                                                           
1 Os dados referentes à densidade populacional foram retirados da plataforma www.pordata.pt. 

http://www.pordata.pt/
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2.5 Questionário  

 

No âmbito da metodologia quantitativa e com o intuito da obtenção de dados sobre a 

perceção de risco da bactéria Listeria monocytogenes por parte de consumidores de 

alimentos prontos a consumir, foi desenvolvido um inquérito por questionário (Anexo - 

1). Este é um instrumento fundamental para dar resposta às hipóteses de investigação 

formuladas. 

A aplicação do inquérito por questionário é um método de recolha de dados, que irá 

permitir obter informação sobre determinado fenómeno, através da formulação de 

questões que refletem atitudes, opiniões, perceções, interesses e comportamentos de um 

conjunto de indivíduos (Tuckman, 2000).  

O questionário desenvolvido é constituído por 15 questões de resposta fechada (Anexo - 

1), ou seja, o inquirido seleciona uma resposta de entre as opções indicadas podendo, 

em alguns casos, identificar uma alternativa caso nenhuma das opções seja a adequada. 

A utilização deste método de respostas fechadas possibilita a obtenção de dados 

quantificáveis e, consequentemente que podem ser comparados e explorados mediante 

técnicas de análise estatística. 

O questionário desenvolvido segue uma estrutura composta por três grupos: 

 

I – Dados pessoais - permite traçar o perfil sociodemográfico do consumidor;  

 

II – Segurança Alimentar - permite obter informações sobre o conhecimento do 

consumidor sobre intoxicações alimentares e respetiva perceção do risco de 

contaminação microbiana em alimentos prontos a consumir;  

 

III – Risco associado à bactéria Listeria monocytogenes - permite obter informações 

sobre o conhecimento e perceção do risco associado à bactéria Listeria monocytogenes 

em alimentos prontos a consumir.  

 

Numa fase preliminar, pressupôs-se que um grupo considerável de inquiridos poderia 

não estar familiarizado com a bactéria Listeria monocytogenes, não obstante, poderia 

estar ainda assim consciente da existência de um risco associado ao consumo de 
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alimentos prontos a consumir. Devido a esta questão, decidiu-se dividir o questionário 

por diferentes grupos nos quais se abordam questões gerais de segurança alimentar, a 

perceção de segurança dos alimentos prontos a consumir e, por último, a perceção de 

risco da bactéria Listeria monocytogenes. 

O questionário inicia-se com uma caracterização sociodemográfica dos inquiridos, 

através do qual se pretende obter informações como o género, idade, habilitações 

literárias e situação profissional. Posteriormente, no grupo II, pretende-se obter dados 

referentes à perceção do inquirido em relação à segurança alimentar em geral e à 

perceção do inquirido relativamente ao risco do consumo de alimentos prontos a 

consumir. Para tal, começa-se por avaliar a perceção do inquirido sobre o nível de 

ocorrências de intoxicações alimentares no geral e o historial dos mesmos e dos seus 

familiares que residam na mesma habitação, relativamente ao número de intoxicações 

alimentares sofridas nos últimos 5 anos.  

Uma das estratégias para compreender se o inquirido atribui importância à segurança 

dos alimentos prontos a consumir, surge através de uma análise da perceção de risco de 

um pequeno grupo de alimentos pertencentes a esta categoria. Deste modo, selecionou-

se um grupo de alimentos tendo em conta a sua frequência de consumo que 

tradicionalmente está associada aos hábitos alimentares do consumidor em Portugal. 

Neste sentido, o grupo é constituído por nove alimentos prontos a consumir que podem 

ser associados a uma contaminação microbiológica e, mais concretamente, a uma 

contaminação pela bactéria Listeria monocytogenes, nomeadamente a “fruta embalada”, 

os “vegetais/saladas embalados”, os produtos lácteos (“leite pasteurizado”, “iogurtes”, 

queijos frescos e queijos de pasta mole” e “manteigas”), os “frutos do mar fumados e 

refrigerados” e os “produtos à base de carne”. Por último, como forma de perceber se o 

inquirido atribui importância à contaminação alimentar, este é questionado se reflete 

sobre a possibilidade de existência de um risco alimentar concreto antes de consumir os 

alimentos classificados anteriormente. No caso de a resposta ser positiva, é solicitada a 

identificação dos riscos alimentares em concreto.  

No último grupo do questionário (grupo III) avalia-se a perceção de risco do inquirido 

relativamente à contaminação de Listeria monocytogenes em alimentos prontos a 

consumir. Neste grupo pretende-se compreender quais os alimentos mais 

frequentemente associados à contaminação por esta bactéria e perceber se o 
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conhecimento do risco pode ser considerado uma influencia no ato de decisão de 

compra destes alimentos.  

A aplicação do questionário ocorreu mediante administração direta, por um período 

entre janeiro e abril de 2017.  

 

2.6 Pré-teste 
 

Com o objetivo de verificar a pertinência e a clareza das questões colocadas no 

questionário foi realizado um pré-teste antes da sua aplicação. O pré-teste foi realizado 

com a colaboração de 10 indivíduos com idade igual ou superior a 18 anos residentes na 

Região Oeste de Portugal. Este pequeno grupo de inquiridos não tem apenas a função de 

fornecer as respostas às perguntas, mas também desenvolvê-las, complementando-as 

com comentários e observações sobre o significado que atribuem às questões. 

Desta forma, após a realização deste procedimento preliminar foi possível ajustar e 

clarificar as questões formuladas, verificar a duração do preenchimento do questionário 

e, de forma geral, compreender a forma como os participantes reagem ao questionário 

no seu todo.  

Após a realização dos reajustes considerados pertinentes foi possível validar a versão 

final do questionário (Anexo - 1). 

 A aplicação do pré-teste ocorreu durante o período de dezembro de 2016. 

 

2.7 Análise Estatística 

 

A análise estatística inicia-se com uma análise descritiva, onde é realizada uma 

descrição da amostra através dos dados obtidos na caraterização sociodemográfica, 

perceção geral a nível de segurança dos alimentos prontos a consumir (RTE) e, por 

último, na perceção sobre o risco de contaminação de alimentos prontos a consumir pela 

bactéria Listeria monocytogenes. 

 

Numa segunda parte, e de modo a detalhar o estudo, é aplicado um método estatístico 

inferencial não-paramétrico (teste de independência do Qui-Quadrado) mediante a 
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utilização de tabelas de contingência. Este procedimento proporciona o estudo, numa 

lógica coerente, da dependência de resposta de determinadas questões quando 

comparadas com outras. 

 

O teste de independência do Qui-Quadrado é um teste não-paramétrico utilizado para 

verificar se existe uma relação entre duas ou mais populações para uma determinada 

característica (Siegel, 1956). Para a aplicação deste teste é pressuposta a validação de 

três requisitos, sendo estes: a dimensão da amostra (n) ser superior a 20, todas as 

categorias apresentarem valores esparados superiores a 1 e pelo menos 80% dos valores 

esperados serem iguais ou superiores a 5 (Maroco, 2007).  

 

A conclusão da análise de resultados é obtida através do cálculo da estatística do teste 

(χ2) conjuntamente com a análise do valor de significância designado por p-value. 

 

Todos os dados foram devidamente tratados com recurso ao software IBM SPSS 

Statistics 23. Todos os resultados foram considerados estatisticamente significativos ao 

nível de significância de 5% (isto é, sempre que p-value < 0,05). 

 

O cruzamento do padrão de respostas proveniente das questões do questionário (Anexo 

- 1), necessário à análise das hipóteses de investigação delineadas, encontra-se 

esquematizado na tabela 1.  
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Tabela 2 - Relação entre as hipóteses de investigação e as questões referentes ao questionário 

Hipóteses Questões Associação 

 

 

 

 

 

H1 

Género 

 (Grupo I – Questão 1) 

 

Idade  

(Grupo I – Questão 2) 

 

Habilitações literárias 

 (Grupo I – Questão 3) 

+ 

Atribuição de um grau de segurança aos 

alimentos RTE 

 (Grupo II – Questão 4) 

 

 

 

Verificar a associação entre as 

características sociodemográficas 

e a perceção do nível de 

segurança dos alimentos prontos a 

consumir. 

 

 

 

 

 

H2 

Número de intoxicações alimentares nos 

últimos 5 anos 

(Grupo II – Questão 2) 

 

Número de infeções alimentares nos 

últimos 5 anos por familiares 

                  (Grupo II – Questão 3) 

+ 

Atribuição de um grau de segurança aos 

alimentos RTE 

(Grupo II – Questão 4) 

 

 

Verificar a associação entre o 

número de intoxicações 

alimentares ocorridas e a perceção 

do nível de segurança dos 

alimentos prontos a consumir. 

 

 

 

H3 

Reflexão sobre os riscos associados antes 

de consumir 

(Grupo II – Questão 5) 

+ 

Atribuição de um grau de segurança aos 

alimentos 

(Grupo II – Questão 4) 

Verificar a associação entre a 

refexão sobre os riscos associados 

aos alimentos antes de os 

consumir e a perceção do nível de 

segurança dos alimentos prontos a 

consumir. 

 

 

 

H4 

Problema de segurança alimentar 

 (Grupo III – Questão 2) 

+  

Decisão de compra  

(Grupo III – Questão 5) 

Verificar a associação entre  

reconhecimento da bactéria 

Listeria monocytogenes como um 

problema de segurança alimentar 

e a decisão de compra de 

alimentos prontos a consumir. 

 

 

H5 

Risco de listeria monocytogenes 

(Grupo III – Questão 4) 

+ 

Decisão de compra  

(Grupo III – Questão 5) 

Verificar a associação entre a  

atribuição do risco de Listeria 

monocytogenes e a decisão de 

compra de alimentos prontos a 

consumir. 
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3. Resultados e discussão de resultados 
 

No presente capítulo são apresentados e analisados os resultados obtidos através da 

metodologia inquérito por questionário realizada. O questionário em questão foi 

aplicado na Região Oeste de Portugal a uma amostra composta por 457 indivíduos. 

Numa primeira fase é realizada uma descrição da amostra através dos dados obtidos na 

caraterização sociodemográfica, perceção geral a nível de segurança dos alimentos 

prontos a consumir e, por último, na perceção sobre o risco de contaminação de 

alimentos prontos a consumir pela bactéria Listeria monocytogenes. 

 

Numa segunda etapa são apresentados os resultados decorrentes da análise correlacional 

realizada, por forma a identificar os padrões inerentes às hipóteses de investigação 

delineadas anteriormente.  

 

No presente estudo, os inquéritos foram revistos individualmente, tendo todas as 

respostas sido sujeitas a um tratamento quantitativo que permite comparar as respostas 

globais de diferentes categorias e analisar as correlações entre as variáveis. Assim, os 

dados obtidos foram tratados de forma quantitativa em função de cada categoria de 

análise, envolvendo análise estatística descritiva e inferencial. 

 

3.1 Caracterização da amostra  
 

3.1.1 Caracterização sociodemográfica 
 

A amostra é constituída por 457 indivíduos selecionados aleatoriamente. No que 

concerne à caracterização sociodemográfica da amostra, verifica-se que a amostra é 

maioritariamente caracterizada por indivíduos do sexo feminino (69,1% e 30,9% do 

sexo masculino. Relativamente à faixa etária (Fig. 5) a amostra é maioritariamente 

constituída por indivíduos com idades compreendidas entre 31 e 40 anos (38,3%), 

seguida das faixas etárias compreendidas entre 41 e 50 anos (24,9%), 18 a 30 anos 

(18,8%) e, por último, a faixa etária correspondente ao grupo de indivíduos com idade 

superior a 50 anos (17,9%). 
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Figura 5 - Distribuição da amostra por faixa etária 

 

No que concerne às habilitações literárias (Fig. 6) obteve-se uma amostra 

maioritariamente constituída por inquiridos que frequentaram o ensino superior (49,0%) 

e por inquiridos que frequentaram o ensino secundário (34,6%). Existe uma expressão 

menor de inquiridos que frequentaram o ensino básico (11,4%) e de inquiridos que se 

integram noutra categoria (5,0%). 

 

Figura 6 - Distribuição da amostra por habilitações literárias 

 
 

Quanto à situação profissional (Fig. 7), verifica-se que existe uma maior expressão de 

inquiridos pertencentes ao grupo de trabalhadores por conta de outrem (73,1%), 

seguindo-se o grupo constituído por trabalhadores por conta própria (12,7%). Os 

restantes inquiridos pertencentes à amostra distribuem-se com uma menor relevância 

por grupos referentes a diferentes situações profissionais. 
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Figura 7 - Distribuição da amostra por situação profissional 

 

 

3.1.2 Segurança Alimentar  

 

Ao analisar a perceção pessoal dos inquiridos relativamente ao nível de ocorrência de 

intoxicações alimentares em Portugal (Fig. 8), observa-se que a maioria dos inquiridos 

classifica as ocorrências como sendo pouco comuns (49,7%) e comuns (27,8%). Uma 

pequena porção dos inquiridos considerou que o nível de ocorrência de intoxicações 

alimentares em Portugal é muito comum (5,5%), tendo os restantes inquiridos 

pertencentes à amostra afirmado não saber classificar (17,1%).   

 
Figura 8 - Classificação do nível de ocorrência de intoxicações alimentares em Portugal 
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Quando questionados sobre o facto de ter sofrido ou não alguma intoxicação alimentar 

nos últimos 5 anos, 81,2% dos inquiridos afirmaram nunca ter sofrido, 14,0% 

afirmaram ter sofrido apenas uma ou duas vezes, 2,2% afirmaram ter sofrido mais de 

duas vezes e, por último, 2,6% afirmaram não ter conhecimento (Fig. 9).  

Ao questionar o número de intoxicações alimentares sofridas nos últimos 5 anos por 

familiares que sejam residentes na mesma habitação, 72,4% afirmaram nunca ter 

sofrido, 21,0% afirmaram ter sofrido uma ou duas vezes, 1,3% afirmaram ter sofrido 

mais de duas vezes e 5,3% afirmaram não ter conhecimento (Fig. 9).  

 

 

Figura 9 - Percentagem de intoxicações alimentares sofridas nos últimos 5 anos 

 

Ao analisar os resultados obtidos referentes à solicitação de uma atribuição de 

classificação da segurança alimentar dos alimentos prontos a consumir listados (Anexo - 

1), verifica-se que os inquiridos tendencialmente classificam os alimentos como sendo 

relativamente seguros (Fig. 10). 
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Figura 10 - Classificação geral dos alimentos quanto à sua segurança  

 

Detalhando a análise sobre estes produtos alimentares verifica-se que são atribuídos 

níveis de segurança menores aos alimentos como os “queijos frescos e queijos de pasta 

mole”, “frutos do mar fumados e refrigerados” e “produtos à base de carne”, seguindo-

se os “patés” e “saladas/vegetais embalados”, refletindo uma menor confiança nestes 

produtos. É possível verificar que existe um maior desconhecimento sobre os produtos 

como os “patés” e os “frutos do mar fumados e refrigerados”, tendo ocorrido uma maior 

percentagem de indivíduos que responderam “Não sei” (Fig. 11). 

Figura 11 - Classificação dos alimentos quanto à sua segurança alimentar 
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Entre os indivíduos que classificaram os alimentos prontos a consumir como pouco ou 

nada seguros (n=255), verificou-se que 169 inquiridos (66,3%) afirmaram ter 

conhecimento concreto sobre a existência de um possível risco e refletir sobre o mesmo 

antes de consumir os alimentos em questão. Por outro lado, 55 inquiridos (21,6%) 

responderam que não refletem sobre a existência de um risco concreto antes de 

consumirem os alimentos prontos a consumir e, é de salientar que 31 dos inquiridos 

(12,2%) evidenciaram desconhecimento sobre o tema. 

 

 
 

Figura 12 - Reflexão sobre um risco concreto ao consumir um alimento pronto a consumir (RTE) 

 

 

Quanto à solicitação da identificação dos riscos microbiológicos2 mais comuns, 

verifica-se que a Salmonella foi o risco mais selecionado (n=116).  Após a opção 

Salmonella, as opções parasitas, Escherichia coli e Brucella foram as opções 

maioritariamente selecionadas.  

 

A opção Listeria monocytogenes foi selecionada por 25 indivíduos, e maioritariamente 

em conjunto com outros riscos (nomeadamente com as bactérias Escherichia coli e 

Salmonella) (Fig. 13). 

                                                           
2 A questão “Se respondeu SIM na questão 5, pensa em algum dos seguintes riscos?” permitia a seleção 

de até 3 opções, por conseguinte, os valores de frequência referem-se a respostas e não a indivíduos, 

devido ao facto de cada indivíduo poder ter selecionado mais do que uma opção. 
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Figura 13 - Frequência de seleção de riscos alimentares 

 

3.1.3 Listeria monocytogenes  
 

Quanto ao conhecimento da bactéria Listeria monocytogenes, os resultados evidenciam 

(na generalidade) um desconhecimento do inquirido sobre a bactéria, tendo apenas 105 

indivíduos (23% dos inquiridos) afirmado conhecer a bactéria. Dentro deste grupo de 

105 indivíduos, 97 (92,4%) consideraram a bactéria um problema de segurança 

alimentar, tendo uma pequena parte constituída por 7 indivíduos (1,5%) respondido de 

forma contrária (ou seja, não consideram a bactéria um problema de segurança 

alimentar).  

Dentro do grupo de 97 indivíduos que indentificou a bactéria Listeria monocytogenes 

como sendo um problema de segurança alimentar, 47,4% considerou-o como sendo um 

perigo muito grave (47,4%; n=46) ou grave (49,5%; n=46). Apenas 1 inquirido (1%) 

classificou a bactéria como sendo pouco grave, tendo 2 inquiridos (2,1%) afirmado não 

saber classificar a bactéria quanto à sua gravidade.  

Relativamente à classificação dos alimentos suscetíveis ao risco da presença de listeria 

monocytogenes, verifica-se que os “produtos à base de carne”, “queijos frescos e/ou de 

pasta mole”, os “frutos do mar fumados e/ou refrigerados” e os “patés” foram os mais 

referenciados (83,5%; 80,4%; 69,7% e 68,3%, respetivamente). Os produtos lácteos 
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como os “iogurtes”, “manteigas” e “leite pasteurizado” foram os menos referenciados 

(46,1%; 43,3% e 42%, respetivamente). É possível verificar uma maior percentagem de 

respostas na categoria “não sei” nos alimentos “fruta embalada”, “leite pasteurizado”, 

“manteigas” e “patés” (19,8%; 20,0%; 18,3% e 18,8%, respetivamente), demonstrando 

um maior desconhecimento sobre estes produtos. 

 

 
 
 

Ao analisar a relação do conhecimento da bactéria Listeria monocytogenes na decisão 

de compra de alimentos prontos a consumir, verifica-se que uma parte dos inquiridos 

demonstra sentir-se influenciado por tal (46,2%), sendo que 37,7% afirma sentir pouca 

influência. Uma pequena parte considerou o conhecimento da bactéria muito influente 

(6,7%) e nada influente (6,7%). Com menor expressão (2,9%) estão os inquiridos que 

não sabem se os seus conhecimentos relativamente à bactéria Listeria monocytogenes 

influenciam a sua decisão de compra (Fig. 15). 

 

Figura 14 - Classificação dos alimentos quanto ao risco de Listeria monocytogenes 
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Figura 15 - Influência do conhecimento da bactéria Listeria monocytogenes na decisão de compra de alimentos 

prontos a consumir (RTE). 

 

3.1.4 Perfil do consumidor 
 

 

Concluindo a análise descritiva das variáveis em estudo, e com base nos resultados 

obtidos é possível discutir alguns resultados obtidos e proceder à caraterização do perfil 

do consumidor, perceção geral a nível da segurança dos alimentos prontos a consumir e 

perceção sobre o risco de contaminação de alimentos prontos a consumir pela bactéria 

Listeria monocytogenes.  

 

Neste sentido, a amostra caracteriza-se por ser constituída por consumidores 

maioritariamente do sexo feminino, com idades compreendidas entre 31 e 40 anos, com 

um nível de escolaridade equivalente ao ensino superior e que trabalha por conta de 

outrem. É importante destacar que o facto de a amostra ser constituída essencialmente 

por um grupo com uma idade inferior a 40 anos e com habilitações literárias de ensino 

secundário ou superior, pode traduzir-se numa amostra composta por um grupo de 

indivíduos com um acesso generalizado de informação. 

 

Em relação à opinião do consumidor quanto à frequência de intoxicações alimentares 

em Portugal, este classifica o nível de ocorrências de intoxicações alimentares como 

sendo pouco comuns. Estes resultados demonstram, desta forma, que na generalidade os 

inquiridos consideram Portugal um país seguro nesta matéria. Em Portugal tal como 

acontece em grande parte dos países industrializados, os dados relativos a doenças de 

origem alimentar são escassos, o que irá resultar numa subvalorização da dimensão real 

desta questão e provavelmente numa incorreta perceção da importância de certas 

doenças de origem alimentar (Viega et al, 2009). Segundo os dados de 2016 fornecidos 
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pela EFSA relativos a doenças transmitidas através de alimentos ou de água em 

Portugal, a taxa de incidência destas doenças foi de 0,23 por 100 000 indivíduos, o que 

comparado com outros Estados-Membros representa uma taxa de incidência baixa, no 

entanto, não é suficiente para poder afirmar que as intoxicações alimentares em Portugal 

têm uma frequência pouco comum.  

 

O consumidor, na grande maioria, não sofreu intoxicações alimentares nos últimos 5 

anos e não reside com um familiar que tenha sofrido uma intoxicação alimentar nos 

últimos 5 anos. É importante realçar que parte da amostra não soube responder se sofreu 

alguma intoxicação alimentar nos últimos 5 anos, o que poderá, de certo modo, 

significar que estes inquiridos não apresentam uma perceção real dos riscos associados 

ao consumo de alimentos prontos a consumir. É ainda importante destacar que a maioria 

das vítimas de uma intoxicação alimentar não recorre a um profissional de saúde e, 

quando o faz, raramente é sujeita a análises que permitam identificar o agente 

responsável, contribuindo, deste modo, para o desconhecimento por parte da vítima 

sobre a doença (Viega et al, 2009).  

No geral, o consumidor classifica os alimentos prontos a consumir como sendo 

relativamente seguros, tendo atribuido uma classificação de segurança inferior aos 

“queijos frescos e queijos de pasta mole”, “patés”, “frutos do mar fumados e 

refrigerados” e “produtos à base de carne”, evidenciando uma menor confiança nestes 

produtos. Através desta classificação observa-se que existe uma tendência de atribuição 

de um nível de segurança inferior aos alimentos que têm sido frequentemente 

associados à contaminação microbiológica e à ocorrência de surtos a nível europeu 

(Viega et al, 2009). 

 

De entre os consumidores que classificaram os alimentos prontos a consumir como 

pouco ou nada seguros, a grande maioria afirmou ter conhecimento concreto sobre a 

existência de um possível risco. No entanto, quando solicitada a identificação de 

possíveis riscos, apenas uma reduzida porção identificou a bactéria Listeria 

monocytogenes. As opções maioritariamente selecionadas foram os parasitas e as 

bactérias: Salmonella, Escheria coli e Brucella. No que refere aos parasitas, as doenças 

de origem alimantar provocadas pelos mesmos são muito menos frequentes do que as de 

origem bactériana (Viega et al, 2009). Relativamente as bactérias, a Salmonella é, 
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segundo os dados de RASFF, o agente patogénico mais reportado na União Europeia e a 

bactéria Escherichia coli pertence ao grupo dos agentes patogénicos mais reportados 

(European Comission, 2017). Brucella não é um agente patogénico reportado 

frequentemente na União Europeia. Contudo, a sua severidade e o facto de estar 

presente na lista de doenças de declaração obrigatória por uma vasta extensão de anos, 

poderá ter levado o inquirido à valorização da mesma em detrimento de outros agentes 

patogénicos. No que refere à bactéria Listeria monocytogenes, apesar da sua taxa de 

incidência não ser tão elevada quando comparada com outros agentes patogénicos 

como, por exemplo, a Salmonella e Campylobacter, a ocorrência de surtos associados à 

Listeria monocytogenes tem aumentado gradualmente durante a última década (EFSA, 

2017). A clara subvalorização evidenciada através dos resultados poderá estar 

relacionada com a escassez de dados oficiais sobre a listeriose em Portugal. Esta 

escassez dificulta a perceção e a analise da evolução da incidência da doença em 

Portugal. Foi apenas em 2015 que Portugal começou a reportar os casos desta doença, 

ou seja, a presença da mesma na lista de doenças de declaração obrigatória é recente, o 

que poderá ser um forte contributo para a subvalorização da dimensão real desta questão 

e provavelmente para uma incorreta perceção de risco por parte do consumidor de 

alimentos prontos a consumir. O facto de algumas doenças estarem presentes na lista de 

doenças de declaração obrigatória por um vasto período de tempo proporciona uma 

perceção valorizada das mesmas. No presente estudo foi notória a valorização das 

bactérias Salmonella, Escherichia coli e Brucella na contaminação de alimentos prontos 

a consumir em comparação com a bactéria Listeria monocytogenes, o que representa 

uma perceção que não corresponde à realidade. No mesmo sentido, o relatório realizado 

pela FDA/FSIS revelou que a maioria dos consumidores se encontra consciente sobre os 

riscos relacionados com as bactérias Salmonella e Escherichia coli mas não sobre os 

risco relacionados com a Listeria monocytogenes (FDA e FSIS, 2002). 

 

Em relação aos conhecimentos sobre a bactéria, a grande maioria dos inquiridos 

desconhece a bactéria Listeria monocytogenes. No entanto, o pequeno grupo que afirma 

conhecer, no geral, identifica a bactéria como sendo um problema de segurança 

alimentar grave ou muito grave, o que se encontra em concordância com os dados 

existentes relativos à Listeria monocytogenes. Não obstante do facto de a listeriose ser 

uma doença relativamente rara, a sua elevada taxa de mortalidade e o envolvimento 

frequente de alimentos industrialmente processados nos surtos, faz com que o seu 
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impato social e económico seja um dos maiores entre os diferentes agentes envolvidos 

em intoxicações alimentares (FAO/WHO, 2004). O desconhecimento face a esta 

bactéria pode ser devido ao facto de o consumidor ter dificuldade em reconhecer os 

nomes específicos de agentes patogénicos associados a alimentos, como tal, este 

desconhecimento não significa necessáriamente um desconhecimento face às questões 

relacionadas com a segurança alimentar (Asiegbu, 2016). Num estudo conduzido por 

Osaili et al (2013), foram obtidos resultados semelhantes relativamente ao nível de 

conhecimento da bactéria Listeria monocytogenes, onde apenas uma pequena porção de 

inquiridos inferior a 10% demonstrou conhecer a bactéria.  

Ao solicitar a identificação dos alimentos mais suscetíveis de apresentar o risco de 

Listeria monoctogenes, o consumidor identificou principalmente os “produtos à base de 

carne”, “queijos frescos e/ou de pasta mole”, os “frutos do mar fumados e/ou 

refrigerados” e os “patés”. Esta seleção vai ao encontro dos dados analisados 

anteriormente relativamente a alguns dos alimentos mais problemáticos relativamente à 

contaminação por Listeria monocytogenes, no entanto, é necessário considerar que a 

seleção destes alimentos poderá ter sido influenciada pelo fato de o inquirido 

demonstrar menos confiança em termos de segurança alimentar no geral e não tanto 

devido à sua perceção de risco relativa à bactéria Listeria monocytogenes. 

 

Por último, quanto à influencia do conhecimento da bactéria na decisão de compra de 

alimentos prontos a consumir, as respostas dos inquiridos encontram-se 

maioritariamente divididas entre influente e pouco influente.  

 

3.2 Analise Correlacional  

 

De forma a obter resposta para as hipóteses de investigação definidas anteriormente, 

procedeu-se a uma análise correlacional aplicando o teste não-paramétrico de 

independência do Qui-quadrado, tendo como base a análise de tabelas de contingência.  

Os resultados obtidos encontram-se estruturados para cada uma das hipóteses de 

investigação definidas: 
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Hipótese 1: “A perceção sobre o nível de segurança de alimentos prontos a 

consumir (RTE) é influenciada pelas características sociodemográficas dos 

indivíduos (género, idade e habilitações literárias).” 

 

Para verificar a existência da relação estatisticamente significativa enunciada na 

hipótese 1, foram analisadas as questões associadas à atribuição de um nível de 

segurança aos alimentos prontos a consumir3,4 e as questões referentes às características 

sociodemográficas dos inquiridos (género, idade e habilitações literárias5).  

De modo a facilitar a compreensão e interpretação dos resultados obtidos, estes são 

apresentados de forma separada para cada uma das características sociodemográficas. 

 

1. “Perceção sobre o nível de segurança de alimentos prontos a consumir (RTE)” 

versus “Género” 

 

Com o objetivo de avaliar a influência que a característica “género” tem na atribuição 

de um nível de segurança aos alimentos prontos a consumir, procedeu-se à analise da 

correlação das questões referentes ao género e a atribuição de um nível de segurança a 

cada um dos diferentes alimentos listados (ver Anexo - 1). Por forma a facilitar a 

interpretação, os resultados são expostos separadamente de acordo com a sequenciação 

definida na questão 4 do grupo II (ver Anexo - 1).  

Deste modo, ao proceder a uma análise fragmentada no que refere aos resultados 

obtidos em relação à atribuição de um nível de segurança dado ao “leite pasteurizado”, 

aos “iogurtes”, às “manteigas” e aos “frutos do mar fumados e refrigerados”, verifica-se 

que existe uma associação estatisticamente significativa relativamente ao “género” (leite 

pasteurizado: χ2
(2) = 9,723; p-value = 0,008, Fig. 16a; iogurtes: χ2

(2) = 7,464; p-value = 

0,024, Fig. 16b; manteigas: χ2
(2) = 9,294; p-value = 0,010, Fig. 16c; aos frutos do mar 

fumados e refrigerados: χ2
(2) = 7,195; p-value = 0,027; Fig. 16d). Mais concretamente 

                                                           
3 Foram excluídas as opções de resposta: (1) “Não sei” da questão 1 do grupo II; (2) “Não Sei” e “Não 

aplicável/Não consumo” da questão 4 do grupo II 

4 Foram agrupadas as opções de resposta “pouco seguros” e “nada seguros”, devido ao caracter residual 

da opção de resposta “nada seguros” 

5 Foram exluídas as opções de resposta “outras condições” para a característica “habilitações literárias”. 
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verifica-se que o género masculino atribui um nível de segurança inferior a estes 

produtos quando comparado com o género feminino, estando a sua classificação 

principalmente concentrada na categoria “relativamente seguro” ou “pouco ou nada 

seguro” (para o caso particular dos frutos do mar fumados e refrigerados). 

Em termos sociais, o género feminino devido ao seu papel mais ativo na realização de 

compras e preparação de refeições e, também, devido à sua maior predisposição na 

prestação de cuidados, apresenta na generalidade uma maior preocupação em termos de 

saúde e segurança alimentar (Davidson e Freudenburg, 1996; Liu et al, 2014). Contudo, 

após a análise correlacional e respetivos resultados, é possível verificar que os dados 

obtidos contrariam o espectável. Em termos gerais, são os inquiridos do sexo masculino 

que demonstram uma maior desconfiança nos alimentos prontos a consumir, o que se 

evidencia nos produtos lácteos (“leite pasteurizado”, “iogurtes” e “manteigas”) e nos 

“frutos do mar fumados e refrigerados”.  
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2. “Perceção sobre o nível de segurança de alimentos prontos a consumir (RTE)” 

versus “Idade” 

 

Com o objetivo de avaliar a influência que a “idade” tem na atribuição de um nível de 

segurança aos alimentos prontos a consumir, procedeu-se à analise da correlação das 

questões referentes à idade e à atribuição de um nível de segurança a cada um dos 

diferentes alimentos listados (ver Anexo - 1). Por forma a facilitar a interpretação, os 

resultados são expostos separadamente de acordo com a sequenciação definida na 

questão 4 do grupo II (ver Anexo - 1).  

Deste modo, ao proceder a uma análise fragmentada no que refere aos resultados 

obtidos relativamente à atribuição de um nível de segurança dado à “fruta embalada” e 

Figura 16 - Associação entre a perceção do nível de segurança alimentar e o género do inquirido. a) Leite pasteurizado 

b) Iogurtes c) Manteigas d) Frutos do mar fumados e refrigerados 
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“patés” verifica-se que existe uma associação estatisticamente significativa 

relativamente à “idade” (fruta embalada: χ2 (2) = 15,306, p-value = 0,018, Fig. 17a; 

patés: χ2 (2) = 13,963, p-value = 0,030, Fig. 17b). Mais concretamente verifica-se que os 

grupos de indivíduos com uma idade inferior a 40 anos (18 – 30 e 31 – 40 anos) 

atribuem um nível de segurança inferior a ambos os alimentos.   

Após a análise correlacional e respetivos resultados, é possível afirmar que a 

característica idade não é um fator determinante para a atribuição de um nível de 

segurança aos alimentos prontos a consumir. Contudo, apesar de se verificar apenas no 

caso de dois dos alimentos estudados, é possível afirmar que existe uma ligeira 

tendência dos grupos com uma idade inferior a 40 anos na atribuição um um nível de 

segurança inferior aos alimentos prontos a consumir, demonstrando uma menor 

confiança nestes produtos. Ou seja, a faixa etária dos inquiridos poderá, provavelmente, 

influenciar o modo como os inquiridos classificam a segurança dos alimentos prontos a 

consumir.  

Segundo estudos anteriores, as preocupações em termos de saúde tendem a aumentar 

consoante a idade dos indivíduos (Davidson & Freudenburg, 1996; Zheng et al, 1998). 

Contudo, no âmbito da segurança alimentar, diversos estudos reforçam os resultados 

obtidos, no sentido em que são os grupos mais jovens que demonstram uma maior 

preocupação comparativamente aos grupos mais velhos. Esta preocupação é explicada 

por uma maior exposição a informação relacionada com a área da dietética e da 

segurança alimentar através do ensino, de publicações online e através dos media 

(Brunner et al, 2010; Costa-Font et al, 2008; Fu et al, 1999; Yu et al, 2017). 
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3. “Perceção sobre o nível de segurança de alimentos prontos a consumir (RTE)” 

versus “Habilitações literárias” 

 

Com o objetivo de avaliar a influência que a característica “habilitações literárias” tem 

na atribuição de um nível de segurança aos alimentos prontos a consumir, procedeu-se à 

análise da correlação das questões referentes às habilitações literárias e à atribuição de 

um nível de segurança a cada um dos diferentes alimentos listados na questão 4 do 

grupo II (ver Anexo - 1). Contudo, pelos resultados alcançados verificou-se que não 

existe associação estatisticamente significativa (p-value > 0,05) entre o nível de 

escolaridade dos inquiridos e a atribuição de um nível de segurança aos alimentos 

prontos a consumir. Por outras palavras, é possível concluir que as habilitações literárias 

dos inquiridos não exercem influencia na atribuição de um nível de segurança aos 

alimentos prontos a consumir. Estes dados vêm contrariar os dados obtidos 

anteriormente em estudos análogos. Nestes estudos observou-se que uma perceção de 

risco inferior relativamente à contaminação de alimentos prontos a consumir esta 

diretamente relacionada com um nível inferior de escolaridade (Cates et al, 2006; 

Martin et al, 1999). 

Figura 17 - Associação entre a perceção do nível de segurança alimentar e a idade do inquirido. a) Fruta embalada b) Patês 
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Hipótese 2: “A perceção sobre o nível de segurança de alimentos prontos a 

consumir (RTE) é influenciada pelo número de intoxicações alimentares sofridas 

nos últimos 5 anos pelo indivíduo ou por um familiar residente na mesma 

habitação.” 

 

Para verificar a existência da relação estatisticamente significativa enunciada na 

hipótese 2, foram analisadas as questões associadas à atribuição de um nível de 

segurança aos alimentos prontos a consumir6 7 e as questões referentes ao número de 

intoxicações alimentares sofridas nos últimos 5 anos pelos inquiridos e pelos familiares 

residentes na mesma habitação8.  

 

1. “Perceção sobre o nível de segurança de alimentos prontos a consumir (RTE)” 

versus  “Número de intoxicações alimentares sofridas pelo inquirido nos últimos 5 

anos” 

 

Com o objetivo de avaliar a influência que o número de intoxicações alimentares que o 

inquirido sofreu nos últimos 5 anos tem na atribuição de um nível de segurança aos 

alimentos prontos a consumir, procedeu-se à analise da correlação das questões 

referentes ao número de intoxicações sofridas pelo inquirido nos últimos 5 anos e a 

atribuição de um nível de segurança a cada um dos diferentes alimentos listados na 

questão 4 do grupo II (ver Anexo - 1). No entanto, os resultados não evidenciaram 

qualquer padrão de associação estatisticamente significativo (p-value> 0,05) entre o 

número de intoxicações alimentares sofridas pelo inquirido nos últimos 5 anos e a 

atribuição de um nível de segurança aos alimentos prontos a consumir. Por outras 

palavras, o facto de o inquirido ter sofrido alguma intoxicação alimentar nos últimos 5 

anos não exerce influencia na atribuição de um nível de segurança inferior aos 

alimentos prontos a consumir.  

 

                                                           
6 Foram exlcluídas as opções de resposta “Não Sei” e “Não aplicável/Não consumo” da questão 4 do 

grupo II. 

7 Foram agrupadas as opções de resposta “pouco seguros” e “nada seguros”, devido ao caracter residual 

da opção de resposta “nada seguros”. 

8 Foram excluídas as opções de resposta “Não sei” para as questões 2 e 3 do grupo II. 

 



 

47 
 

Em oposição aos dados obtidos, o autor Fein et al (1995), demonstrou que um episódio 

recente de uma intoxicação alimentar pode ser responsável por uma maior sensibilidade 

para as questões relacionadas com a segurança alimentar. Através da compilação de 

dados de inquéritos realizados pela Food and Drug Administration (FDA), durante um 

período entre 1988 e 1993, confirmou a existência de uma associação entre o historial 

de intoxicações alimentares dos consumidores e, também, de um familiar que resida na 

mesma habitação com o aumento da preocupação sobre as questões relacionadas com a 

segurança alimentar. Contudo, teoricamente a perceção de risco cresce em intensidade à 

medida que o consumidor acumula conhecimento ou mesmo experiências que sejam 

insatisfatórias em relação a um determinado alimento, neste caso a experiência 

insatisfatória seria uma intoxicação alimentar (Fischer e De Vries, 2008). Ou seja, neste 

caso é possível pressupor que os dados obtidos poderão ser explicados pelo facto de 

estas experiencias de intoxicação alimentar não estarem relacionadas com os alimentos 

em questão, mas sim com outro tipo de alimentos não presentes no estudo.  

 

2. “Perceção sobre o nível de segurança de alimentos prontos a consumir (RTE)” 

versus “Número de intoxicações alimentares sofridas nos últimos 5 anos por um 

familiar residente na mesma habitação”  

 

Com o objetivo de avaliar a influência que o número de intoxicações alimentares 

sofridas nos últimos 5 anos por um familiar residente na mesma habitação tem na 

atribuição de um nível de segurança aos alimentos prontos a consumir, procedeu-se à 

analise da correlação das questões referentes ao número de intoxicações alimentares 

sofridas por um familiar e à atribuição de um nível de segurança a cada um dos 

diferentes alimentos listados (ver Anexo - 1). Por forma a facilitar a interpretação, os 

resultados são expostos separadamente de acordo com a sequenciação definida na 

questão 4 do grupo II (ver Anexo - 1).  

Desta forma, ao proceder a uma análise fragmentada no que refere aos resultados 

obtidos relativamente à atribuição de um nível de segurança dado ao “leite 

pasteurizado”, “queijos frescos e queijos de pasta mole”, “manteigas” e “frutos do mar 

fumados e refrigerados” verifica-se que existe uma associação estatisticamente 

significativa com o número de intoxicações sofridas por um familiar residente na 

mesma habitação (leite pasteurizado: χ2 (4) = 10,246, p-value = 0,036, Fig. 18a; queijos 
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frescos e queijos de pasta mole: χ2 (4) = 15,104, p-value = 0,004, Fig. 18b; manteigas: χ2 

(4) = 13,636, p-value = 0,009, Fig. 18c; aos frutos do mar fumados e refrigerados: χ2 (4) 

= 23,860, p-value = 0,000, Fig. 18d). Mais concretamente, a atribuição de um nível de 

segurança inferior a estes alimentos esta associada ao facto de o inquirido residir com 

um familiar que sofreu intoxicações alimentares nos últmos 5 anos.  

Sucintamente, e após a análise correlacional e respetivos resultados, é possível afirmar 

que, em termos gerais, o facto de o inquirido residir na mesma habitação com um 

familiar que tenha sofrido intoxicações alimentares nos últimos 5 anos encontra-se 

associado a um aumento da desconfiança nos alimentos prontos a consumir, refletindo-

se, particularmente no grupo dos produtos lácteos (“leite pasteurizado”, “queijos 

frescos” e “queijos de pasta mole” e “manteigas”) e nos “frutos do mar fumados e 

refrigerados”.  

Em oposição aos dados obtidos anteriormente para a associação entre a perceção sobre 

o nível de segurança de alimentos prontos a consumir e o número de intoxicações 

alimentares sofridas pelo inquirido nos últimos 5 anos, e em concordância com os dados 

de Fein et al (1995), que sustentam que existe uma associação entre o historial de 

intoxicações alimentares sofridas por um familiar residente na mesma habitação e o 

aumento da preocupação com a segurança alimentar, verifica-se que para este caso os 

episódios de intoxicações alimentares relativos a um familiar estão relacionados com a 

perceção de risco dos alimentos prontos a consumir. Ou seja, na mesma linha de 

pensamente anterior, é possível supor que os episódios de intoxicações alimentares em 

questão poderão estar associados aos alimentos em estudo, mais concretamente aos 

produtos lácteos (“leite pasteurizado”, “queijos frescos” e “queijos de pasta mole” e 

“manteigas”) e aos “frutos do mar fumados e refrigerados”.  
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Figura 18 - Associação entre a perceção do nível de segurança dos alimentos prontos a consumir (RTE) e  Número de 

intoxicações alimentares sofridas nos últimos 5 anos por um familiar residente na mesma habitação que o inquirido. a) 

Leite pasteurizado b) Queijos frescos e queijos de pasta mole c) Manteigas d) Frutos do mar fumados e refrigerados 



 

50 
 

Hipótese 3: “A reflexão sobre os riscos inerentes aos alimentos antes de os 

consumir tem influência na perceção sobre o nível de segurança dos alimentos 

prontos a consumir (RTE).”  

 

Para verificar a existência da relação estatisticamente significativa enunciada na 

hipótese 3, foram analisadas as questões associadas à atribuição de um nível de 

segurança aos alimentos prontos a consumir9,10 e a questão referente ao ato de reflexão 

sobre os riscos inerentes aos alimentos antes de os consumir11. Por forma a facilitar a 

interpretação, os resultados são expostos separadamente de acordo com a sequenciação 

definida na questão 4 do grupo II (ver Anexo - 1).  

Deste modo, ao proceder a uma análise fragmentada no que refere aos resultados 

obtidos para a perceção de risco associada aos “queijos frescos e queijos de pasta mole”, 

“manteigas” e “produtos à base de carne” verifica-se que existe uma associação 

estatisticamente significativa com o ato de reflexão sobre os riscos inerentes ao alimento  

antes de o consumir (queijos frescos e queijos de pasta mole: χ2 (2) = 7,813, p-value = 

0,020, Fig. 19a; manteigas: χ2 (2) = 6,903, p-value = 0,032, Fig 19b; produtos à base de 

carne:  (χ2 (2) = 8,569, p-value = 0,014, Fig 19c). Mais concretamente, o ato de reflexão 

sobre os riscos associados aos alimentos antes de os consumir encontra-se relacionado 

com uma perceção inferior de segurança dos mesmos.  

Em suma, é possível concluir que o ato de reflexão sobre os riscos inerentes aos 

alimentos prontos a consumir antes do seu consumo está associado a um sentimento de 

desconfiança face ao produto, ou seja, os inquiridos que praticam este ato percecionam 

os alimentos prontos a consumir como tendo um nível de segurança inferior.  

 

                                                           
9 Foram agrupadas as opções de resposta “pouco seguros” e “nada seguros”, devido ao caracter residual 

da opção de resposta “nada seguros”. 

10 Foram exlcluídas as opções de resposta “Não Sei” e “Não aplicável/Não consumo”.  

11 Foram excluídas as opções de resposta “Não sei”. 
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Figura 19 - Associação entre a reflexão sobre os riscos inerentes aos alimentos antes de os consumir e a perceção 

sobre o nível de segurança dos alimentos prontos a consumir (RTE). a) Queijos frescos e queijos de pasta mole b) 

Manteigas c) Produtos à base de carne 

 

Hipótese 4: “O reconhecimento da bactéria Listeria monocytogenes como um 

problema de segurança alimentar tem influência na decisão de compra de 

alimentos prontos a consumir (RTE).” 

 

Para verificar a existência da relação estatisticamente significativa enunciada na 

hipótese 4 foram analisadas a questão referente à consideração da bactéria Listeria 

monocytogenes como um problema de segurança alimentar e a questão referente à 

influencia do conhecimento da mesma na decisão de compra de alimentos prontos a 

consumir12,13.  

                                                           
12 Foram agrupadas as opções de resposta “pouco influente e “nada influente”, devido ao caracter residual 

da opção de resposta “nada influente”. 

13 Foram excluídas as opções de resposta “Não sei”. 
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Ao analisar os resultados verifica-se que o reconhecimento da bactéria Listeria 

monocytogenes como um problema de segurança alimentar não é determinante para a 

decisão de compra de alimentos prontos a consumir (p-value > 0,05). Por conseguinte, o 

facto de o inquirido considerar a bactéria como um problema de segurança alimentar 

não exerce influencia na decisão de compra do consumidor de alimentos prontos a 

consumir.  

 

Hipótese 5: “A atribuição do risco de Listeria monocytogenes a alimentos prontos a 

consumir (RTE) tem influência na decisão de compra destes produtos.” 

 

Para verificar a existência da relação estatisticamente significativa enunciada na 

hipótese 5 foram analisadas a questão referente à influência do conhecimento da 

Listeria monocytogenes na decisão de compra de alimentos prontos a consumir14 e as 

questões referentes à atribuição do risco de Listeria monocytogenes aos alimentos 

prontos a consumir15 listados.  

De forma a analisar a existência de associação foi realizada uma análise fragmentada 

para cada um dos diferentes alimentos listados na questão 4 do grupo III (ver Anexo - 

1). Ao proceder à análise dos resultados obtidos verifica-se que não existe associação 

estatisticamente significativa para os alimentos listados (p-value > 0,05). Por 

conseguinte, conclui-se que não existe uma relação entre a atribuição do risco de 

Listeria monocytogenes a alimentos prontos a consumir e a decisão de compra do 

inquirido, ou seja, o facto de o inquirido associar o risco de Listeria monocytogenes a 

um alimento pronto a consumir não condiciona a compra do mesmo produto.  

 

Apesar do consumidor que se encontra informado sobre a bactéria Listeria 

monocytogenes poder associar a contaminação pela bactéria a determinados alimentos, 

o mesmo, no momento de decisão de compra, valoriza provavelmente a conveniência e 

acessibilidade do produto e desvaloriza as questões relacionadas com a segurança 

alimentar aceitando, desta forma, o risco de Listeria monocytogenes (Asiegbu, 2016).  

 

                                                           
14 Foram agrupadas as opções de resposta “pouco influente e “nada influente”, devido ao caracter residual 

da opção de resposta “nada influente”. 

15 Foram retiradas as opções “não sei” e “não aplicável/não consumo”. 
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4. Conclusões 

 
 

No sentido de avaliar a perceção de risco de Listeria monocytogenes em alimentos 

prontos a consumir na Região Oeste de Portugal foi aplicado um questionário a um 

grupo indivíduos com uma idade superior a 18 anos de idade.  

Durante a administração dos questionários foi notório o desconhecimento e falta de 

informação por parte inquiridos em relação à bactéria Listeria monocytogenes. Um 

exemplo notório é o facto de apenas 23% dos inquiridos responder que conhece a 

bactéria.  

Os resultados obtidos permitem compreender que o consumidor no geral é preocupado 

com a segurança dos alimentos prontos a consumir que consome. Contudo evidencia um 

desconhecimento sobre a forte associação deste tipo de alimentos a uma contaminação 

por Listeria monocytogenes.  

A definição do perfil do consumidor permitiu constatar que entre as características 

sociodemográficas são o género e a idade que poderão influenciar a perceção de risco de 

consumo de alimentos prontos a consumir. Por outro lado, o historial de intoxicações 

alimentares e o ato de reflexão sobre os riscos inerentes ao consumo (antes do consumo 

de um alimento pronto a consumir) poderão também ser considerados fatores que 

determinam a perceção de risco face à segurança dos alimentos RTE.  

Relativamente aos alimentos prontos a consumir mais associados pelo consumidor a um 

risco geral e, particularmente ao risco de Listeria moncytogenes, é possível destacar os 

“queijos frescos e queijos de pasta mole”, “patés”, “frutos do mar fumados e 

refrigerados”, e “produtos à base de carne”.  

No que concerne ao ato de compra de alimentos prontos a consumir, os dados 

evidenciaram que o consumidor apesar de poder estar informado relativamente às 

questões relacionadas com o risco de Listeria monocytogenes e de poder conhecer os 

principais alimentos envolvidos numa contaminação pela mesma, este não demonstra 

ser influenciado por estas questões no momento de decisão de compra, valorizando 

provavelmente a conveniência e a acessibilidade em detrimento da segurança alimentar.  
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Embora a listeriose seja uma doença comum a nível europeu, esta aparenta ser 

subvalorizada em Portugal. Atendendo à alteração dos hábitos alimentares (com 

preferência por alimentos RTE), ao envelhecimento da população e ao aumento da 

esperança média de vida dos pacientes imuno-comprometidos, torna-se evidente a 

necessidade de intensificar a informação fornecida ao consumidor deste tipo de 

alimentos, devendo esta atenção ser reforçada no caso do consumidor pertencer a um 

grupo de risco. Para o caso dos idosos e dos indivíduos imuno-comprometidos é 

necessária a sensibilização destes grupos, mas também dos profissionais de saúde que 

lhes prestam assistência, no sentido da redução do risco. Durante a gravidez a situação é 

semelhante, é particularmente importante que a mulher esteja informada e alertada no 

que refere ao risco de consumo de alguns alimentos prontos a consumir durante este 

período.  
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5. Perspetivas futuras 
 

 

A perceção de risco de Listeria monocytogenes em alimentos prontos a consumir é um 

tema que apresenta um grande potencial para ser explorado em projetos futuros. Uma 

primeira sugestão poderá ser a realização de um estudo no mesmo sentido, mas em 

regiões diferentes do país de modo a poderem ser comparados os dados relativos aos 

dois estudos e perceber se as perceções são semelhantes em diferentes regiões do país.  

Esta sugestão poderia ser alargada para um nível nacional. 

Seria também vantajoso o desenvolvimento de campanhas educativas que permitam não 

só educar o consumidor em relação aos problemas de segurança alimentar e agentes 

patogénicos como a bactéria Listeria monocytogenes, mas também ajudar no 

desenvolvimento de boas práticas que permitam a redução do risco. É necessário 

informar o consumidor em relação às consequências da adoção de práticas inseguras.  
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Anexo I – Inquérito por Questionário 
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Anexo II - Resumo dos resultados dos Testes de 

Independência do χ2 das correlações entre 

variáveis correspondentes às Hipóteses de 

Investigação 
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H1: A perceção sobre o nível de segurança dos alimentos prontos a consumir (RTE) é 

influenciada pelas características sociodemográficas dos indivíduos (género, idade e 

habilitações literárias).  

 

Correlação 

Valor da 

estatística de 

teste 

 

Graus de 

liberdade 

 

Nível de 

significância 

“Género” vs “fruta embalada” 3,728 2 0,155 

“Género” vs “vegetais/saladas 

embalados” 

1,408 2 0,495 

“Género” vs “leite pasteurizado” 9,723 2 0,008 

“Género” vs “iogurtes” 7,464 2 0,024 

“Género” vs “queijos frescos e queijos 

de pasta mole” 

5,503 2 0,064 

“Género” vs “patês” 0,783 2 0,676 

“Género” vs “manteigas” 9,294 2 0,010 

“Género” vs “frutos do mar fumados e 

refrigerados” 

7,195 2 0,027 

“Género” vs “produtos à base de 

carne” 

1,416 2 0,493 

“Idade” vs “fruta embalada” 15,306 6 0,018 

“Idade” vs “vegetais/saladas 

embalados” 

5,027 6 0,540 

“Idade” vs “leite pasteurizado” 8,029 6 0,236 

“Idade” vs “iogurtes” 5,379 6 0,496 

“Idade” vs “queijos frescos e queijos 

de pasta mole” 

8,182 6 0,225 

“Idade” vs “patês” 13,963 6 0,030 

“Idade” vs “manteigas” 12,675 6 0,049 

“Idade” vs “frutos do mar fumados e 

refrigerados” 

7,645 6 0,265 

“Idade” vs “produtos à base de carne” 1,015 6 0,985 

“habilitações literárias” vs “fruta 

embalada” 

7,958 4 0,093 

“habilitações literárias” vs 

“vegetais/saladas embalados” 

3,511 4 0,476 

“habilitações literárias” vs “leite 

pasteurizado” 

5,048 4 0,282 

“habilitações literárias” vs “iogurtes” 2,242 4 0,691 

“habilitações literárias” vs “queijos 

frescos e queijos de pasta mole” 

7,993 4 0,092 

“habilitações literárias” vs “patês” 5,578 4 0,233 

“habilitações literárias” vs 

“manteigas” 

2,274 4 0,686 

“habilitações literárias” vs “frutos do 

mar fumados e refrigerados” 

6,048 4 0,169 

“habilitações literárias” vs “produtos à 

base de carne” 

2,119 4 0,714 
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H2: A perceção sobre o nível de segurança dos alimentos prontos a consumir (RTE) é 

influenciada pelo número de intoxicações alimentares sofridas nos últimos 5 anos pelo 

indivíduo ou por um familiar residente na mesma habitação. 

 

Correlação 

Valor da 

estatística de 

teste 

 

Graus de 

liberdade 

 

Nível de 

significância 

“intoxicações alimentares inquirido” vs 

“fruta embalada” 

2,563 4 0,633 

“intoxicações alimentares inquirido” vs 

“vegetais/saladas embalados” 

5,280 4 0,260 

“intoxicações alimentares inquirido” vs 

“leite pasteurizado” 

8,141 4 0,087 

“intoxicações alimentares inquirido” vs 

“iogurtes” 

4,704 4 0,319 

“intoxicações alimentares inquirido” vs 

“queijos frescos e queijos de pasta mole” 

7,755 4 0,101 

“intoxicações alimentares inquirido” vs 

“patês” 

5,803 4 0,214 

“intoxicações alimentares inquirido” vs 

“manteigas” 

9,086 4 0,059 

“intoxicações alimentares inquirido” vs 

“frutos do mar fumados e refrigerados” 

3,947 4 0,413 

“intoxicações alimentares inquirido” vs 

“produtos à base de carne” 

3,110 4 0,540 

“intoxicações alimentares familiar” vs 

“fruta embalada” 

7,498 4 0,112 

“intoxicações alimentares familiar” vs 

“vegetais/saladas embalados” 

6,955 4 0,138 

“intoxicações alimentares familiar” vs 

“leite pasteurizado” 

10,246 4 0,036 

“intoxicações alimentares familiar” vs 

“iogurtes” 

7,013 4 0,135 

“intoxicações alimentares familiar” vs 

“queijos frescos e queijos de pasta mole” 

15,104 4 0,004 

“intoxicações alimentares familiar” vs 

“patês” 

4,637 4 0,327 

“intoxicações alimentares familiar” vs 

“manteigas” 

13,636 4 0,009 

“intoxicações alimentares familiar” vs 

“frutos do mar fumados e refrigerados” 

23,860 4 0,000 

“intoxicações alimentares familiar” vs 

“produtos à base de carne” 

6,656 4 0,155 

 

 

 

 



 

81 
 

 

H3: A reflexão sobre os riscos inerentes aos alimentos antes de os consumir tem 

influência na perceção sobre o nível de segurança dos alimentos prontos a consumir 

(RTE). 

 

Correlação 

Valor da 

estatística 

de teste 

 

Graus de 

liberdade 

 

Nível de 

significância 

“reflexão sobre um risco concreto” vs 

“fruta embalada” 

2,025 2 0,363 

“reflexão sobre um risco concreto” vs 

“vegetais/saladas embalados” 

1,751 2 0,417 

“reflexão sobre um risco concreto” vs 

“leite pasteurizado” 

3,684 2 0,159 

“reflexão sobre um risco concreto” vs 

“iogurtes” 

4,710 2 0,095 

“reflexão sobre um risco concreto” vs 

“queijos frescos e queijos de pasta mole” 

7,813 2 0,020 

“reflexão sobre um risco concreto” vs 

“patês” 

2,309 2 0,315 

“reflexão sobre um risco concreto” vs 

“manteigas” 

6,903 2 0,032 

“reflexão sobre um risco concreto” vs 

“frutos do mar fumados e refrigerados” 

2,035 2 0,361 

“reflexão sobre um risco concreto” vs 

“produtos à base de carne” 

8,569 2 0,014 

 

 

H4: O reconhecimento da bactéria Listeria monocytogenes como um problema de 

segurança alimentar tem influência na decisão de compra de alimentos prontos a 

consumir (RTE).  

 

Correlação 

Valor da 

estatística 

de teste 

 

Graus de 

liberdade 

 

Nível de 

significância 

“conhecimento da bactéria” vs “decisão de 

compra  

5,034 4 0,284 

 

 

 

 

 

 

 



 

82 
 

 

 

H5: A atribuição do risco de Listeria monocytogenes a alimentos prontos a consumir 

(RTE) tem influência na decisão de compra destes produtos.  

 

Correlação 

Valor da 

estatística 

de teste 

 

Graus de 

liberdade 

 

Nível de 

significância 

“decisão de compra” vs “fruta 

embalada” 

1,316 2 0,518 

“decisão de compra”  vs 

“vegetais/saladas embalados” 

4,343 2 0,114 

“decisão de compra” vs “leite 

pasteurizado” 

0,912 2 0,634 

“decisão de compra” vs “iogurtes” 

 

0,560 2 0,756 

“decisão de compra” vs “queijos frescos 

e queijos de pasta mole” 

0,435 2 0,805 

“decisão de compra” vs “manteigas” 1,103 2 0,576 

“decisão de compra” vs “patês” 0,180 2 0,914 

“decisão de compra” vs “frutos do mar 

fumados e refrigerados” 

1,899 2 0,387 

“decisão de compra” vs “produtos à base 

de carne” 

0,860 2 0,650 

 

 


